
   
 

   
 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
CÂMPUS DE TRÊS LAGOAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO  
MESTRADO EM GEOGRAFIA 

 
 
 
 
 
 
 

ANÁLISE DAS CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS COM 
GEOPROCESSAMENTO NA BACIA HIDROGRÁFICA DO CÓRREGO 

DA ONÇA EM TRÊS LAGOAS/MS 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANDRE LUIZ DA SILVA MELO 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

TRÊS LAGOAS/MS 
2015 



 

   
 

ANDRE LUIZ DA SILVA MELO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANÁLISE DAS CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS COM 
GEOPROCESSAMENTO NA BACIA HIDROGRÁFICA DO CÓRREGO 

DA ONÇA EM TRÊS LAGOAS/MS 
 
 
 
 
 

   

 
 
 
 
 
 
 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação 
– Mestrado em Geografia/CPTL/UFMS – Área de 
Concentração Análise Geoambiental e Produção do 
Território, como exigência final para obtenção do Título de 
Mestre em Geografia, sobre orientação do Prof. Dr. 
Arnaldo Yoso Sakamoto. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TRÊS LAGOAS/MS 
2015



 

   
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ficha catalográfica  

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

          Melo, Andre Luiz da Silva. 
          Análise das Características Ambientais com 
Geoprocessamento na Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça 
em Três Lagoas/MS. Andre Luiz da Silva Melo. – UFMS, Três 
Lagoas, 2015.  
94 f. : il. color. 
 
Orientador: Sakamoto, Arnaldo Yoso.         
 
Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul, 2015. Área de Concentração: Análise Geoambiental e 
Produção do Território. Três Lagoas, 2015.  
 
          Análise Ambiental. 2. Análise Sistêmica. 3. Bacia 
Hidrográfica. 4. Geoprocessamento. 



 

   
 

TERMO DE APROVAÇÃO 
 
 

ANÁLISE DAS CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS COM GEOPROCESSAMENTO 
NA BACIA HIDROGRÁFICA DO CÓRREGO DA ONÇA EM TRÊS LAGOAS/MS 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação – Mestrado em 
Geografia/CPTL/UFMS – Área de Concentração Análise Geoambiental e Produção 
do Território, como exigência final para obtenção do Título de Mestre em Geografia, 
sobre orientação do Prof. Dr. Arnaldo Yoso Sakamoto. 
 
 
 
 

Aprovado em: _____/_____/_____ 
 
 
 
 

Banca Examinadora 
 
 
 
 
 
 

Orientador: PROF. DR. ARNALDO YOSO SAKAMOTO 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul/CPTL 

 
 
 
 
 

PROF. DR. WALLACE DE OLIVEIRA 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul/CPTL 

 
 
 
 
 

PROF. DR. FREDERICO DOS SANTOS GRADELLA 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul/CPTL 

 
 
 

 
 

  



 

   
 

AGRADECIMENTOS 
 

Em primeiro lugar à Deus, por ter me dado vida, saúde e a oportunidade 
de realizar mais um sonho, mesmo com tantos obstáculos e desafios, 
ele foi mais uma vez meu socorro presente. 

À Instituição que abriu suas portas para mim, a Fundação Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul, através do Programa de Pós-
Graduação em Geografia, que teve no papel dos professores Arnaldo 
Yoso Sakamoto e Wallace de Oliveira, quem acreditasse em uma ideia e 
projeto de pesquisa e me dessem a oportunidade de trabalhar neste 
projeto. 

Ao meu grande amor Beatriz Melo, pelo apoio, críticas e torcida para 
que eu concluísse este mestrado, que ficou com o coração na mão 
todas as vezes que tinha um problema sério, agradeço pelos lanchinhos 
quando as horas já avançavam, a ela devo agradecer de forma muito 
especial. 

Aos meus queridos pais, Luíza e Donizete, pelo amor inexorável que 
sempre demonstraram das mais variadas formas, pelas muitas orações 
durante as minha caminhada, pela compreensão nos momentos de 
impaciência, ausência e cansaço ao longo deste ano de estudo. 

Ao meu orientador, Prof. Dr. Arnaldo Yoso Sakamoto, pela paciência e 
também pelas críticas que propiciaram uma nova abordagem sobre o 
assunto, pelo acompanhamento e pela revisão do estudo sem, contudo, 
interferir de forma a descaracterizar meu texto, sabendo respeitar a 
minha individualidade e forma de pensar. 

Aos membros titulares e suplentes da banca de qualificação, o Dr. 
Wallace de Oliveira e Dr. Frederico do Santos Gradella titulares e Dr. 
André Luiz Pinto, por suas valiosas contribuições que enriqueceram o 
meu trabalho. 

Aos alunos, docentes e funcionários do Programa de Pós graduação em 
Geografia, em especial ao Cesar Ferreira, pela crítica construtiva, pela 
competência e momentos compartilhados nesta jornada. 

Aos meus colegas de trabalho na Prefeitura Municipal de Três 
Lagoas/MS, em especial ao Otony Ávila Ornellas, que sempre me 
pergunta quando vai ser a dissertação, me forneceu valiosas 
informações e tenho certeza que fica na torcida. 

À todos que contribuíram direta ou indiretamente para realização deste 
trabalho. 

O meu muito obrigado!!!! 
 



 

   
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“O mundo é formado não apenas pelo que já existe, 
mas pelo que pode efetivamente existir.” 

Milton Santos 

 
 
 
 



 

   
 

RESUMO 
 

 
Com o avanço econômico e tecnológico, os ecossistemas naturais são substituídos 
pelos agroecossistemas e pela paisagem urbana. Esse processo tem início com a 
substituição parcial da cobertura vegetal nativa por áreas de culturas ou pastagem 
necessárias para a expansão urbana, produção de alimentos, criação de gados, 
celulose e de outros produtos agrícolas. A Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça, 
localizada na área urbana de Três Lagoas/MS, possui perímetro de 
aproximadamente 86.200 metros e área aproximadamente 13.246,00 hectares, 
sendo o principal destino do esgoto e drenagem urbana. A partir da caracterização 
ambiental, o trabalho tem como objetivo utilizar o geoprocessamento para análise 
ambiental Integrada da Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça em Três Lagoas/MS. 
A caracterização do uso e ocupação do solo apresentou alterações significativas 
relacionadas à expansão urbana, pastagens e silvicultura, e redução das áreas de 
vegetação natural ou arbustivas, mudança detectada entre 2009 e 2014. Quanto à 
análise morfométrica obteve-se informações quanto às características de área, 
forma e de drenagem da bacia Hidrográfica. Informações obtidas com apoio de 
geoprocessamento indicaram a baixa suscetibilidade, de acordo com estes 
parâmetros a inundações, a bacia não seria suscetível a inundações, no entanto a 
forma de ocupação e obstrução das drenagens naturais tornam vários pontos 
suscetíveis à inundação. Na análise das zonas ripárias, realizada através de buffers, 
a partir dos canais e lagoas, e recorte do uso e ocupação do solo para estes locais, 
foi possível constatar a pressão que as atividades antrópicas estão exercendo sobre 
as zonas ripárias, comprometendo as funções de proteção, com impactos 
confirmados através de análise foto descritivos, inclusive com lançamento do esgoto 
no corpo hídrico, de forma que os resultados indicam que os recursos ambientais 
estão sendo usados de forma inadequada, com alterações na qualidade ambiental, 
de água, vegetação e processos erosivos resultantes do manejo inadequado do solo 
e ausência de matas ciliares. A análise sistêmica, aplicada à análise ambiental da 
Bacia Hidrográfica com uso de geoprocessamento possibilitou avaliação espacial do 
ambiente, como subsídio para propor intervenções na gestão da Bacia Hidrográfica 
e subsídios técnicos para os gestores municipais. 
 
Palavras-chave:  Análise ambiental. Análise Sistêmica. Bacia Hidrográfica. 
Geoprocessamento. 

 
  



 

   
 

ABSTRACT 
 

 
With economic and technological advancement, natural ecosystems are replaced by 
agroecosystems and urban landscape. This process begins with the partial 
replacement of native vegetation for crops or grazing areas needed for urban 
expansion, food production, and creation of cattle, pulp and other agricultural 
products. The Watershed “Córrego da Onça”, located in the urban area of Três 
Lagoas / MS, has perimeter of approximately 86,200 meters and area approximately 
13,246.00 hectares, the main destination of wastewater and urban drainage. From 
the environmental characterization, the study aims to use GIS for environmental 
analysis Integrated in Hydrographic Basin. The characterization of land use and 
occupation showed significant changes related to urban sprawl, grazing and forestry, 
and reduction of areas of natural or shrub vegetation changes detected between 
2009 and 2014. As for the morphometric analysis we obtained information on the 
area characteristics, shape and drainage of the hydrographic basin. Information 
obtained with GIS support indicated the low susceptibility, according to these 
parameters to flooding; the basin would not be susceptible to flooding, though the 
form of occupation and obstruction of natural drainage make several points 
susceptible to flooding. In the analysis of riparian zones held by buffers from the 
canals and lagoons, and cropping land use and occupation for these sites, it 
determined the pressure that human activities are having on the riparian areas, 
compromising the functions of protection, with confirmed impacts through descriptive 
photo analysis, including release of sewage into the water body, so that the results 
indicate that environmental resources are being used inappropriately, with changes 
in environmental quality, water, vegetation and erosion resulting from inadequate soil 
management and lack of riparian forests. The systemic analysis applied to 
environmental analysis of the river basin with use of GIS has enabled spatial 
assessment of the environment, as a subsidy to propose interventions in the 
management of the Basin and technical support for municipal managers 
 
Keywords:Environmental analysis. Systemic analysis. Hydrographic Basin. 
Geoprocessing. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A análise ambiental integrada ou análise sistêmicautiliza-se de 

ferramentas de geoprocessamento para mapeamento das características ambientais 

e da fragilidade ambiental de Bacias Hidrográficas (CRHISTOLETTI, 1981).  

O município de Três Lagoas no Mato Grosso do Sul, é um local em 

plena expansão, onde todos os anos há a implantação de novas indústrias e novos 

loteamentos, aumentando a demanda por espaço e recursos naturais, que tem 

causado impactos na qualidade ambiental e sérios problemas na destinação do 

esgoto e drenagem de águas pluviais, tendo como bacia de sacrifício a Bacia 

Hidrográfica do Córrego da Onça, que é um afluente da margem esquerda da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraná. 

O conceito de bacia hidrográfica difundiu-se e consolidou-se no mundo 

na década de 1970, em conseqüência da necessidade de promover a recuperação 

ambiental e a manutenção de recursos naturais escassos como a água (GONZAGA, 

2008). São unidades de estudo e planejamento (ASSAD; SANO, 1993).  

A escolha desta delimitação espacial, está fundamentada na Lei 

Federal 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política de Recursos Hídricos 

e na qual se adota a Bacia Hidrográfica como unidade de estudo da interação entre 

a rede de drenagem e as populações locais, o que envolve o uso desses recursos e 

os impactos das atividades humanas para os usos múltiplos atuais e futuros da água 

(GONZAGA, 2008).  

Neste contexto, a bacia hidrográfica é reconhecida como unidade 

espacial utilizada em estudos de gestão para o planejamento territorial, parte 

fundamental dos estudos relacionados à rede de drenagem, com função relevante 

para compreensão do espaço geográfico e no desenvolvimento de projetos e ações 

para a melhoria das condições ambientais (BRIGUENTI, 2005).   

A bacia hidrográfica estudada é o Córrego da Onça, que é afluente à 

margem direita do Rio Paraná, Bacia Hidrográfica localizada no município de Três 

Lagoas, no Estado de Mato Grosso do Sul. 

A análise foi realizada no ano de 2014, momento em que o município 

passa por um processo de expansão urbana e que o uso e ocupação do solo na 

bacia hidrográfica sofre profundas e irreversíveis mudanças causadas pela 
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urbanização, que representa um retrato deste momento, observada com utilização 

de imagens de satélite. 

A escolha da área se deu devido os problemas socioambientais 

presentes na Bacia hidrográfica do Córrego da Onça, oriundo de processo de uso, 

ocupação e manejo da terra de forma degradante, tais como: urbanização, pecuária 

extensiva e silvicultura, sem que se preservasse as matas ciliares ou zonas ripárias 

a elas relacionadas para atender a expansão urbana e a demanda de papel e 

celulose. 

Esses processos influenciaram no desmatamento desordenado, 

alterando o sistema natural, removendo a vegetação ripária, causando graves danos 

à qualidade da água e solo da bacia hidrográfica, como sendo os aspectos 

ambientais degradados significativos para intervenção (CARVALHO, 2010).  

Assim como devido à peculiaridade da bacia hidrográfica em questão 

demanda-se um estudo para compreensão de suas características físicas e de 

ocupação de forma a mapear sua fragilidade ambiental frente ao grau de 

degradação ambiental a que está submetido esse recurso hídrico tão importante 

para a qualidade de vida dos mais de 101.791 habitantes conforme CENSO 2010 do 

IBGE (2010). 
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2 OBJETIVO GERAL 

 

 Utilizar o geoprocessamento para análise ambiental Integrada da Bacia 

Hidrográfica do Córrego da Onça em Três Lagoas/MS. 

 

2.1 Objetivos Específicos 

 

 Mapear as características físicas da Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça; 

 Analisar as características morfométricas da Bacia Hidrográfica do Córrego da 

Onça; 

 Entender a suscetibilidade natural dessa bacia às inundações, conforme suas 

características morfométricas; 

 Gerar Mapa Diagnóstico da Fragilidade Ambiental na Bacia Hidrográfica do 

Córrego da Onça. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 

 

Para análise da Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça, primeiramente 

utilizou-se de SIG para geoprocessamento, analisando diferentes fatores de forma 

Sistêmica e Integrada, pela qual realizou delimitação da bacia hidrográfica; obtenção 

do mapa hipsométrico; declividade e uso e ocupação do solo; delimitação de zonas 

ripárias e fragilidade ambiental. 

Como confronto dos resultados, foi realizada análise foto descritiva em 

campo de seis pontos da Bacia hidrográfica, utilizando-se os critérios de maior 

fragilidade ambiental e pressão antrópica, diversidade de uso da terra, sistema de 

drenagem e canalização da bacia em estudo. 

O levantamento fotográfico e visita de campo foi executado no período 

da tarde, entre 15:00 e 18:00 horas,  no dia 22 de julho de 2014. 

O trabalho foi realizado em várias fases, conforme indicado na Figura 1 

e citadas a seguir: 

Inventário: Imagem de Satélite (Landsat 8, órbita 223, 224); Imagem 

de Radar SRTM (imagem SF-22-V-B); Mapa Pedológico e Estudos Anteriores sobre 

a Bacia Hidrográfica (CARVALHO, 2010). 

Investigação: Geoprocessamento para Classificação do Uso do Solo 

(SAGA GIS), Processamento do SRTM para obtenção das Declividades e 

informações Morfométricas (quantitativas) da Bacia e do Canal (CHRISTOFOLETTI, 

1981). 

Análise: Ponderações e álgebra de mapas (ROSS, 1994). 

Resultados: Planilha da Análise Morfométrica;  Mapas Temáticos, 

Zonas Ripárias; Uso do Solo e Mapa de Fragilidade Ambiental. 
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Figura 1: Fluxograma da metodologia e das fases de trabalhos. 

 

 

Fonte: Adaptado de Franco et al.(2010). 

 

Como ferramenta utilizana na integração dos dados e informações, foi 

utilizado ferramenta de geoprocessamento, conforme citadas a seguir. 

 

3.1 Procedimentos de Geoprocessamento 

 

Foram utilizadas técnicas de geoprocessamento na estruturação de um 

banco de dados em um Sistema de Informações Geográficas, onde foram 

concentradas informações do ambiente antrópico, físico, de fauna e flora da Bacia 

Hidrográfica do Córrego da Onça, assim como as áreas de degradação ambiental na 

mesma, e elaborados os mapas utilizado no trabalho, com apoio do Software SAGA-

System for AutomatedGeoscientificAnalyses, versão 2.2.0. 
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Diante do exposto, e com o desenvolvimento tecnológico atual 

elaboram-se  estudos através das Geotecnologias (sensoriamento remoto, 

cartografia automatizada, SIG, geoprocessamento), que geram informações sobre a 

superfície da Terra, além de terem se tornado fundamental nos estudos ambientais.  

O processamento das informações espaciais foi desenvolvido com 

auxilio ferramentas de geotecnolocia e geoprocessamento, utilizando-se de dados 

obtidos de Planta Topográfica do Exército, imagens SRTM e Landsat 8 e realizado 

para elaborar mapas que identificam aspectos relativos a características físicas da 

Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça. 

O tema e local foram escolhidos devido à relevância e influência dessa 

Bacia Hidrográfica para o município de Três Lagoas. Foi realizada a delimitação da 

bacia  hidrográfica com uso de um Sistema de Informação Geográfica e 

metodologias de geoprocessamento a partir de um Modelo Digital do Terreno (MDT) 

obtido a partir da  Shutter Radar TerrainMission (SRTM), seguindo-se as seguintes 

etapas: 

 Escolha da Carta e Delimitação de área abrangendo uma Bacia 

Hidrográfica. 

 A classificação morfológica da drenagem, seguindo-se padrões de 

forma, tipo de drenagem e classificação de rios, genética e geométrica, e a sua 

dinâmica fluvial, erosão fluvial, transporte e deposição de sedimentos, leito dos rios 

através de levantamentos foto descritivos. 

 Curvas de Nível, extraída a partir do Modelo Digital do Terreno da 

imagem SRTM 30m. 

 Uso e Ocupação do Solo: Obtida a partir de imagem LANDSAT 8. 

 Imagens de Satélite – Geoprocessamento para análise e gestão 

ambiental a partir das imagens LANDSAT8 e SRTM. 

 Softwares de geoprocessamento e edição de texto: Microsoft Word 

2010, Power Point 2010 e SAGA-GIS Versão 2.2.0. 

Foi realizado o levantamento bibliográfico da temática abordada a fim 

de se obter conceitos e metodologias para a posterior elaboração da pesquisa. 

Posteriormente, foi utilizada a carta topográfica de Três Lagoas, Folha SF-22-V-B-V 

MI 2593, e com os dados desta etapa foi delimitada a área e localização da Bacia 

Hidrográfica. Utilizou-se dos dados SRTM obtidos a partir do IBGE, especificamente 
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da malha SF 22 B, de onde foi extraído por geoprocessamento no SAGA-GIS, 

informações do contorno da bacia, curvas de nível, hipsometria e declividade. 

 

3.2 Características Morfométricas da Bacia Hidrográfica 

 

Elaborou-se também um estudo das características morfométricas da 

bacia a partir do software SAGA-GIS que provém dados relativos aos eixos da bacia, 

comprimento total das drenagens, área e perímetro da bacia. A partir dessa base 

foram obtidos dados de diferentes características físicas, como: área da bacia, 

perímetro, coeficiente de compacidade, fator de forma, índice de circularidade, 

declividade, altitude, densidade de drenagem, Índice de sinuosidade e ordem dos 

cursos d’água. 

A metodologia proposta para análise das características morfométricas 

da bacia hidrográfica em estudo foram as propostas Christofoletti (1981), onde se 

quantifica as características físicas da bacia hidrográfica, indicando a suscetibilidade 

por exemplo a inundações, como descritas a seguir:  

 Perímetro: O perímetro de uma bacia é determinado a partir da 

delimitação topográfica, ou seja, das cotas mais altas, da área de drenagem. O 

divisor topográfico é o meio de representar o divisor de águas de uma bacia. Este 

divisor é uma linha imaginária que une os pontos de maior cota ao redor da bacia 

dividindo assim as águas da precipitação que escoam para essa bacia ou 

contribuem para as bacias vizinhas. 

 Área de drenagem total: A área de drenagem total de uma bacia é 

representada pela área plana compreendida dentro dos limites dos divisores 

topográficos.  Em áreas urbanas as águas das bacias vizinhas são transpostas 

através de tubos e galerias para a área de drenagem da outra bacia. 

 Comprimento axial: O comprimento axial é a distância medida em 

linha reta entre a foz do rio e o ponto, do perímetro, mais distante.  

 Coeficiente de compacidade ou Índice de Gravelius: O índice de 

Gravelius (Kc) relaciona o perímetro da bacia com um círculo de área igual à 

mesma. Quanto mais irregular for a forma da bacia, maior deverá ser este índice. 

Um coeficiente pequeno, ou mínimo, corresponderia a uma bacia de forma circular. 

Se os outros fatores forem iguais, a tendência para maiores enchentes é tanto mais 
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acentuada quanto mais próximo da unidade for o valor desse coeficiente. Sua 

contagem inicia em 1 (um). 

Kc = 0,282 (P/ A0,5) (1) 

Onde: 

Kc = Coeficiente de compacidade (adimensional) 

P = Perímetro da bacia (km) 

A = Área de drenagem total da bacia (km²) 

 Fator de forma: O fator de forma constitui outro indicador da maior 

ou menor tendência para enchentes de uma bacia. Um fator de forma baixo indica 

que a bacia está menos sujeita a enchentes que outra de mesmo tamanho, porém 

com maior fator de forma. Este índice é dado pela razão entre a área e o 

comprimento axial da bacia. Quando o Fator de Forma é baixo, a tendência de 

enchentes será pequena. Isto se deve ao fato de que numa bacia estreita e longa, 

com Fator de Forma baixo, haja menor probabilidade de ocorrências de cheias 

intensas cobrindo simultaneamente toda a extensão da mesma. Além disso, a 

contribuição dos tributários atinge o curso da água em vários pontos ao longo da 

extensão do rio principal, afastando-se da condição anterior da forma circular na qual 

o deflúvio está mais propenso a se concentrar em um único ponto. Varia de 0 (zero) 

a 1 (um) 

Kf = A / (L²) (2) 

Onde: 

Kf = Coeficiente de forma (adimensional)  

A = Área de drenagem da Bacia Hidrográfica (km²) 

L = Comprimento da bacia medido pelo curso da água mais longo 

desde a foz até a nascente mais distante (km) 

Deve-se ser considerados como propriedades morfométricas as 

caracteríscas do Relevo, onde são abordados os seguintes itens: 

 Declividade média da Bacia Hidrográfica:A declividade dos 

terrenos de uma Bacia Hidrográfica tem grande influência na velocidade de 

escoamento superficial, acelerando ou diminuindo o tempo que a água da chuva 

leva para atingir o curso de água principal. Isso afeta o tempo de concentração, a 

magnitude dos picos de enchente, as tendências de infiltração (maiores ou menores) 

e a suscetibilidade á erosão dos solos. Um dos métodos utilizados para obter a 
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declividade média da Bacia Hidrográfica é o método das quadrículas associado a um 

vetor (VILLELA e MATTOS, 1980). Esta metodologia consiste em determinar a 

distribuição percentual das declividades do terreno por meio de uma amostragem 

estatística de declividades normais às curvas de nível em um grande número de 

pontos na bacia. Estes pontos podem ser locados num mapa topográfico da bacia 

por meio de um quadriculado que se traça sobre o mesmo. A declividade pode ser 

expressa em porcentagem (%) ou em metro por metro (m/m). 

 Declividade mediana da Bacia Hidrográfica: Após obter os 

valores da declividade média da Bacia Hidrográfica, uma curva com o perfil do 

terreno foi traçada. A declividade mediana pode ser analisada sendo definida como 

a declividade para a qual 50% dos valores situam-se acima, e, 50% situam-se 

abaixo desse valor.  

Como itens que compõem as características da Rede de Drenagem, 

descreve-se os elementos a abaixo: 

 Comprimento total dos cursos de água: O comprimento total dos 

cursos da água é a soma do comprimento de todos os rios, existentes na Bacia 

Hidrográfica.  

 Ordem dos cursos de água: A ordem dos cursos da água é uma 

classificação que reflete o grau de ramificações ou bifurcações do curso da água 

principal da bacia. Para tal, adotou-se os critérios da classificação de Strahler(1952), 

que considera de primeira ordem os canais que não possuem tributários, mesmo 

sendo nascentes dos rios principais e afluentes. Os canais de segunda ordem são 

os que se originam da confluência de dois canais de primeira ordem; os canais de 

terceira ordem originam-se da confluência de dois canais de segunda ordem, 

podendo receber afluentes de segunda e de primeira ordem sucessivamente. 

 Densidade de drenagem:A densidade de drenagem é um indicador 

expresso pela relação entre o comprimento total dos cursos da água da bacia e a 

sua área total. A densidade de drenagem está numa relação inversa à extensão do 

escoamento superficial e, portanto, fornece uma indicação da eficiência da 

drenagem da bacia. 

Dd= Lt / A (3) 

Onde: 

Dd = Densidade de drenagem (km/km²) 
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Lt = Comprimento total dos cursos de água (km) 

A = Área de drenagem da Bacia Hidrográfica (km²) 

O índice varia de 0,5 Km/Km2 para bacias com drenagem pobre e 

3,5km/km² ou mais para bacias excepcionalmente bem drenadas. 

 Extensão média do escoamento superficial: A extensão média do 

escoamento superficial representa a distância média que a água da chuva teria que 

escoar sobre os terrenos de uma determinada bacia, caso o escoamento fosse em 

linha reta, desde onde a chuva caiu até o ponto mais próximo no leito de um curso 

de água qualquer da bacia. Considerando que uma bacia de área A tem um curso 

de água de extensão Lt passando pelo seu centro, e ela possa ser representada por 

uma área de drenagem retangular, a extensão do escoamento superficialdeu-se pela 

expressão: 

Es = A / 4(Lt) (4) 

Onde: 

Es = Extensão média do escoamento superficial (km); 

A = Área de drenagem da Bacia Hidrográfica (km²); 

Lt = Extensão total dos cursos da água (km). 

Esta expressão indica que a Extensão Média do Escoamento 

Superficial é igual à quarta parte do recíproco da Densidade de Drenagem. Embora 

a extensão do escoamento superficial que efetivamente ocorre sobre os terrenos 

possa ser bastante diferente dos valores determinados pela equação, devido a 

diversos fatores de influência, este índice constitui uma indicação da distância média 

do escoamento superficial.  

 Sinuosidade do canal: A sinuosidade é definida como a relação 

entre o comprimento do canal principal da nascente até a foz e a distância mais 

curta, em linha reta, entre estes mesmos pontos. Este é um dos fatores que 

controlam a velocidade do escoamento superficial. É dada por: 

S = Lp / Lv (5) 

Onde: 

S = Sinuosidade (adimensional) 

Lp = Comprimento do curso de água principal (km) 

Lv = Comprimento do talvegue do rio principal (km) 
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Conforme classificação proposta por Schumm (CHRISTOFOLLETI, 

1981) temos: 

Tabela 1: Classificação de meandros. 

Classe Índice de Sinuosidade 

Meandros tortuosos 2,3 

Meandros irregulares 1,8 

Meandros regulares 1,7 

Transicional 1,3 

Retos 1,1 

                              Fonte: Christofolleti (1981). 

 

 Declividade de álveo: A declividade de álveo representa a 

diferença de altitude entre a foz e a nascente, dividida pelo comprimento do curso de 

água principal.  

 

S1 = (An – Af) / Lp (6) 

Onde: 

S1 = Declividade de álveo (m/m) 

An = Altitude na nascente do curso de água principal (m) 

Af = Altitude na foz do curso de água principal (m) 

Lp = Comprimento do curso de água principal (m) 

 Altitude: A altitude é definida como a elevação de um ponto 

geográfico em relação ao nível médio dos mares, e neste trabalho foi obtida através 

de geoprocessamento em análise a partir de SRTM. 

As metodologias adotadas para análise ambiental integrada da Bacia 

do Córrego da Onça, foram ferramentas de geoprocessamento, seleção de dados 

temáticos e imagens orbitais, e organização em uma sistema de informações 

geográficas (SIG), na qual também foram processados os dados, e gerados 

subprodutos de análise, a exemplo da delimitação da bacia hidrográfica, hidrologia, 
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hipsometria, declividade, mapa de uso e ocupação do solo, zonas ripárias, 

fragilidade potencial, fragilidade ambiental (ROSS, 1994). 

Além das atividades de gabinete representadas pela redação de 

relatórios, análise ambiental e geoprocessamento foram realizados trabalhos em 

campo, com levantamento fotográfico, e amostragem de algumas características da 

qualidade da água, na forma de um retrato do momento analisado, período seco, 

apenas com objetivo de confirmar sobre a pressão ambiental e impactos nas zonas 

ripárias e corpo hídrico principal. 
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4 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

4.1 A Bacia Hidrográfica 

 
A bacia hidrográfica é considerada a unidade de planejamento, 

gerenciamento e integração econômica e social (TUNDISI; TUNDISI, 2011). 

Conforme definido na Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), estabelecida 

pela Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, reconhece-se a bacia hidrográfica como 

sendo a unidade de gerenciamento de recursos hídricos (BRASIL, 1997).  

A bacia hidrográfica é uma unidade fisiográfica composta por uma rede 

de drenagem e uma superfície moldada pelo relevo, de forma variada e distribuída 

pela superfície terrestre. Observando a partir do perfil topográfico é possível 

determinar a região de interflúvios, considerada a região mais elevada e também 

chamada de divisores de água. A água precipitada nesta superfície infiltra-se no solo 

e incorpora-se à água subterrânea, uma parte é evaporada pelas condições 

climáticas e a outra parcela escoa da região mais alta para a região mais baixa 

através da rede de drenagem em direção ao leito fluvial; e, em seguida, toda a água 

escoada pela superfície sai pelo exutório da bacia hidrográfica. A bacia hidrográfica 

é um sistema geomorfológico aberto, que recebe matéria e energia através de 

agentes climáticos e perde energia através da vazão dedeflúvio por seu exultório 

(LIMA; ZAKIA, 2000). 

De acordo com Strahler (1952), a rede de drenagem tem início com as 

nascentes, formando os rios de primeira ordem e ainda com volume de água 

reduzido. Em seguida, o rio de segunda ordem recebe dois rios de primeira ordem, e 

assim sucessivamente formando uma hierarquia fluvial. Em estudos de sub-bacia 

observa-se a hierarquia dos cursos d’água até a terceira ordem e em bacias 

hidrográficas maiores chegam até a décima ordem. Através de técnica de 

geoprocessamento é possível identificar as características fisiográficas da bacia, 

como área, densidade de drenagem, forma, declividade, comprimento do leito e 

outras características relevantes do sistema. 

A bacia hidrográfica é uma unidade geomorfológica fundamental, que 

expressa por meio de suas formas e a mesma define a área de captação do 

escoamento superficial que alimenta um sistema aquático (CALIJURI; BUBEL, 
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2006). Segundo Tonello et al. (2006), a área da bacia hidrográfica tem influência 

sobre a quantidade de água produzida como deflúvio. Outras características, como a 

forma e o relevo atuam sobre a taxa ou sobre o regime dessa produção de água.  

A bacia hidrográfica pode ser subdividida em sub-bacias, muitas vezes 

denominadaserrôneamente de microbacias, com área de captação menor e mais 

sensível às chuvas do que as bacias maiores. Segundo Goldenfum (2003) e Lima e 

Zakia (2000) o conceito de microbacia é um tanto vago e/ou subjetivo, pois não há 

um limite de tamanho para a sua caracterização e não existe um valor único 

aplicável a todas as situações. Lima e Zakia (2000) definem “microbacia” como 

sendo aquela cuja área de drenagem é tão pequena que a sensibilidade à chuva de 

alta intensidade e às diferenças de uso do solo não seja suprimida pelas 

características da rede de drenagem. Isso significa dizer que essas pequenas bacias 

convertem a precipitação em vazões nos córregos, com variação no volume (chuvas 

de alta intensidade e de curta duração). Outro fator são o uso e a ocupação do solo 

que também tem influência no deflúvio da microbacia onde nas grandes bacias o 

deflúvio é lento.  

Além das características fisiográficas dabacia, os rios, afluentes e 

nascentes são envolvidos por matas ciliares que tem a função de proteção dos 

corpos d’água. A presença da vegetação ciliar diminui a velocidade de escoamento 

das águas da chuva, facilitando a infiltração da água no solo e incorporado ao lençol 

freático. Com o uso e ocupação de pequenas e grandes bacias hidrográficas, 

ocorreu a fragmentação da paisagem em outras unidades, como pastagem, culturas 

agrícolas diversas, manchas urbanas e florestas.  

O uso e ocupação e as características socioeconômicas podem 

modificar o funcionamento hidrológico e ecológico de uma bacia hidrográfica, 

alterando a qualidade e disponibilidade dos recursos hídricos. Os rios são 

ecossistemas abertos em constante interação com o sistema terrestre e integralizam 

todos os fenômenos que ocorrem em uma bacia, e através do monitoramento da 

qualidade e disponibilidade da água podem informar sobre as alterações ocorridas 

no sistema (FRANCO, 2008).  

Os reflexos são diversos, como assoreamento dos cursos d’água e 

redução do leito principal ocasionada pela deposição de sedimentos, situação típica 

observada nos córregos do noroeste paulista. A falta de práticas agrícolas 
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conservacionistas e cobertura florestal contribuem para a sedimentação e 

instabilidade dos leitos dos rios. 

As condições climáticas e o ciclo hidrológico determinam as entradas e 

saídas de água do sistema. As saídas através da evapotranspiração, evaporação, 

retirada superficial e subterrânea de água (irrigação, abastecimento humano e 

dessedentação animal), vazão no talvegue (efluentes) e percolação. As entradas 

ocasionadas pela precipitação e vazões (afluentes) proporcionam disponibilidade 

deágua periódica ao sistema hidrológico. Vários estudos e métodos quantificam as 

entradas e saídas de água do sistema, através de modelos matemáticos e 

equipamentos de medição que demandam mão-de-obra capacitada e custos 

operacionais de estaçõeshidrometeorológicas. Entretanto, existe a possibilidade de 

se obterem dados através de órgão estaduais e federais que disponibilizam 

informações hidrológicas de determinadas regiões.  

A necessidade constante de monitorar e conhecer as condições 

climatológicas e biofísicas do sistema traz subsídios para a compreensão ambiental 

e possíveis soluções aplicadas ao manejo dos agroecossitemas de forma integrada.  

O uso inadequado dos recursos ambientais traz a redução da 

disponibilidade e qualidade da água dos mananciais e podem-se refletir na 

economia local, comprometendo o desenvolvimento dos agroecossistemas, pois a 

águaé um fator limitante para o desenvolvimento econômico sustentável. 

A bacia hidrográfica tem se consagrado como unidade de planejamento 

quando o assunto abordado são os recursos hídricos e os serviços ambientais que o 

protegem (TUCCI, 2004). 

As bacias hidrográficas são sistemas complexos caracterizados como 

escoadouros naturais das áreas de drenagens adjacentes e que a complexidade do 

estado destes sistemas deve-se às condições naturais (solos, rochas e vegetação 

existentes), à geometria da bacia de drenagem (dimensões e formas de seus 

componentes), e ao uso do solo, além das condições climáticas locais (TOLEDO; 

NICOLELLA, 2002).  

Enquanto unidade espacial de gestão, calcada na questão dos 

recursos hídricos em um contexto amplo de planejamento ambiental, uma bacia 

hidrográfica deve ser estudada com uma metodologia sistêmica e holística, baseada 
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na interdisciplinaridade, que permita a investigação de suas paisagens, identificando 

os impactos ambientais resultantes das ações sócio-espaciais (FERREIRA, 2008).  

Vale salientar, que esta visão permite que se estabeleça uma relação 

causa-efeito entre seus elementos e processos, e suas interações condiciona, de 

forma local, conseqüências que, na prática, são responsáveis por muitas das 

adversidades observadas atualmente nas cidades (BRIGUENTI, 2005).  

A degradação dos recursos de uma bacia hidrográfica está relacionada 

aos padrões de ocupação da mesma. Desta forma, ao caracterizarmos o estado dos 

elementos que compõem a bacia, assim como os diferentes padrões de ocupação e 

pressão, facilita-se a compreensão de processos que ocasionam impactos além de 

permitir a análise do equilíbrio da bacia e avaliar sua qualidade ambiental 

(BRIGUENTI, 2005).  

Sendo assim, a utilização da bacia hidrográfica como unidade de 

estudo permite o planejamento dos recursos hídricos, pois se podem levantar nela 

dados ambientais relevantes, como, clima, relevo, geologia, hidrologia, uso e 

ocupação do solo, qualidade da água, possibilitando assim a caracterização, 

classificação, os diagnósticos, prognósticos e o zoneamento ambiental do sistema 

(MORAES, 2001). 

Portanto, as bacias hidrográficas são completas unidades de estudo, 

sendo assim, fica viável desenvolver mapas que orientem o uso equilibrado do solo, 

pois na bacia a integração e modificação dos sistemas geo-ecológicos são 

impactadas por todos os ocupantes desta (FERREIRA, 2008). 

 

4.2 Geossistema e a Visão Sistêmica na Geografia Física 

 

A Geografia Física é o ramo da Geografia que focaliza os atributos 

espaciais dos sistemas naturais, particularmente na medida em que se relacionam 

com a sociedade (humana). Dessa forma, os estudos de geografia física não podem 

acontecer de forma isolada, sem deixar de analisar atributos abióticos, bióticos, 

sociais, econômicos e culturais em todo seu conjunto (NASCIMENTO; SAMPAIO, 

2005). 

A visão sistêmica nos estudos das diversas áreas da Geografia Física 

foi proposta por Sotchava nos anos 60, que conceitua como uma ciência de grande 
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complexidade, e, portanto, não pode focar os atributos isoladamente, devendo 

prevalecer uma visão Sistêmica e Integrada nos estudos que tenham por objetivo 

caracterizar e analisar a estrutura e a dinâmica da paisagem. Este autor, preocupado 

com a perspectiva de conjunto de componentes, processos e relações dos sistemas 

que compõem o meio ambiente, propôs a utilização do conceito de Geossistema 

(SOTCHAVA, 1973). 

No Brasil, quem se preocupou em estudar e difundir a visão sistêmica, 

bem como o modelo teórico e conceitual do Geossistema na Geografia Física, foi o 

Professor Antônio Christofoletti, que, entre seus inúmeros trabalhos destaca-se o 

livro Análise de Sistemas em Geografia (1981). 

De acordo com Troppmair (2004) pode-se dizer que “O geossistema 

compreende um espaço que se caracteriza pela homogeneidade de seus 

componentes, suas estruturas, fluxos e relações que integrados, formam o sistema 

do ambiente físico onde há exploração biológica”. O autor ainda destaca que 

“embora os geossistemas sejam fenômenos naturais, todos os fatores sociais e 

econômicos que influenciam este sistema espacial são levados em consideração”. 

Quanto às características do Geossistema, Troppmair (2004) apresenta 

quatro aspectos principais: Morfologia como a expressão física do arranjo da 

disposição dos elementos e da consequente estrutura espacial; a Dinamica como o 

fluxo de energia e matéria que passa pelo sistema e que varia no espaço e no 

tempo; as interrelações: entre os elementos e a Exploração Biológica: da fauna, flora 

e do próprio homem. 

Com os atuais problemas sócio-ambientais enfrentados pela sociedade 

capitalista, os estudos de Geografia Física são de extrema importância, e estes 

devem contemplar a visão sistêmica e toda a conceituação teórica e metodológica 

do geossistema (CHRISTOFOLETTI, 1981). 

 

4.3 Geoprocessamento 

 

O termo geoprocessamento possui grande abrangência nas 

geociências, podendo ser classificada como qualquer atividade ligada ao 

mapeamento da superfície (geo = Terra), ou mesmo da análise de suas 

características, como processamento de informação espaciais, já que o termo 
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processamento está ligado a manipulação de dados para geração de informações 

ligadas à Terra, incluindo até mesmo o monitoramento de atividades sísmicas e 

topografia (BIELENKI; BARBASSA, 2012). 

Ainda dentro desta perspectiva tem sido comum o uso do termo 

geoprocessamento como sinônimo de Sistema de Informação Geográfica (SIG), que 

são um conjunto de ferramentas organizadas para o tratamento de dados referentes 

ao espaço e para geração de informações que auxiliem a tomada de decisões e 

conhecimento das características de determinado território. 

Segundo Xavier-Da-Silva e Zaidan (2007), geoprocessamento pode ser 

definido como uma tecnologia, ou seja, uma reunião de conceitos, técnicas e 

métodos, desenvolvidos em torno recursos desenvolvidos pelo homem, aplicados a 

um determinado objetivo. Desenvolvido com a finalidade inicial para monitoramento 

em associação do sensoriamento remoto para analise espacial das características 

do terreno para uso bélico, posteriormente aplicado a diversos fins não militares. 

Com o avanço das capacidades de processamento dos 

microcomputadores, esta tecnologia vem se tornando cada vez mais acessível aos 

profissionais das mais diversas áreas, ampliando a possibilidade de aplicações e 

processamento de grande diversidade de informações, em quantidade e qualidade 

para melhor representação e localização da realidade ambiental (INPE, 2006). 

Segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2006), o 

geoprocessamento é um conceito bastante abrangente que representa qualquer tipo 

de processamento de dados georreferenciados, com ou sem o uso de softwares 

denominados Sistemas de Informações Geográficas (SIG). 

Segundo Xavier-Da-Silva e Zaidan (2011), o geoprocessamento 

possibilita o aproveitamento racional dos recursos dentro do município, analisando 

as potencialidades e limitações contidas em seu território pelas informações contidas 

em uma base de dados digitais previamente montados de forma a facilitar a busca, 

análises e recuperação de dados. 

Os SIGs (Sistemas de Informação Geográfica) podem ser utilizados 

para as mais diversas finalidades, como: planejamento do uso do solo; 

monitoramento ambiental e de safras agrícolas; tomada de decisões; gerenciamento 

de equipamentos distribuídos geograficamente (RAMIREZ; SOUZA, 2007). O 

desenvolvimento do SIG foi impulsionado pela evolução do computador e de 
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programas desenvolvidos para resolver e quantificar as informações de maneira 

rápida e eficiente. As definições de SIG são amplas e diversas, com várias 

definições. Para Fitz (2008) o sistema de informação seria compreendido como um 

sistema utilizado para coletar, armazenar, recuperar, transformar e visualizar dados 

e informações a ele vinculadas. 

Com a evolução da tecnologia de geoprocessamento e de softwares 

gráficos vários termos surgiram para as várias especialidades. O nome Sistemas de 

Informação Geográfica ou GeographicInformation System (GIS) é muito utilizado 

para integração de tecnologia de análise geo-espacial e de softwares gráficos e em 

muitos casos é confundido com geoprocessamento. O SIG processa dados gráficos 

e não gráficos (alfanuméricos) com ênfase a análises espaciais e modelagens de 

superfícies (INPE, 2006).  

Segundo Veiga e Silva (2007) os SIGs podem ser utilizados para 

organizar informação espacial, sistematizar essas informações de formas diferentes, 

averiguar certas localizações de acordo com critérios pré estabelecidos, combinar 

múltiplos planos de informação, realizar análises espaciais que necessitem associar 

diferentes tipos de dados. 

Um SIG quando utilizado, com modelos de analises apropriados, pode 

contribuir para uma abordagem holística ao planejamento ambiental. É uma 

ferramenta muito importante como suporte a decisão. 

A estrutura dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) possui os 

seguintes componentes: interface com o usuário; entrada e integração dos dados; 

armazenamento e recuperação de dados que se encontram sistematizados sob 

forma de um banco de dados geográficos, a Figura 2indica a relação entre os 

principais componentes de um SIG (CÂMARA et al., 2000). 
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Figura 2: Arquitetura de um Sistema de Informações Geográficas. 

 

Fonte: Câmara et al. (2000). 

 

Existem diversos SIGs disponíveis no mercado com diversas 

finalidades, e cada um com características e ferramentas específicas para diferentes 

aplicações. Dentre os muitos softwares disponíveis, alguns são de licença de uso 

livre, ou seja, não é preciso pagar para utilizá-los. Entre estes softwares está o 

SAGA GUI, versão 2.0.3, especializado em automação de análises geográficas, 

composto por módulos, com ferramentas de análises geográficas avançadas. 

O software SAGA, abreviação de System for Automated Geoscientific 

Analyses, é um SIG (Sistema de Informações Geográficas) de licença livre que teve 

seu desenvolvimento iniciado no Departamento Geografia Física da Universidade de 

Göttingen, na Alemanha. Por um grupo de cientistas, compostos por Jürgen Böhner, 

Olaf Conrad, RuedigerKoethe e AndreRingeler o SIG criado com o objetivo auxiliar 

nos trabalhos de investigações ambientais (SAGA-GIS, 2015).  

A equipe de pesquisa em torno de J. Böhner representa ainda o centro 

de desenvolvimento do SAGA, que agora está localizado no Instituto de Geografia 

na Universidade de Hamburgo, na Alemanha, onde Dr. Jürgen Böhner tem a cadeira 

de Geografia Física desde 2007 (SAGA-GIS, 2015). 

Com o objetivo de permitir um desenvolvimento sustentável a longo 

prazo, abrangendo todo o leque de interesses dos usuários, foi fundada em maio de 

2005 o SAGA User Group Association, uma organização sem fins lucrativos, que 
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tem como uma das suas tarefas a organização de reuniões de grupos de usuários. A 

primeira reunião internacional aconteceu em julho de 2006, foi a Conferenceand 

Exhibitionon Applied Geoinformatics (AGIT), em Salzburg, na Áustria (SAGA-GIS, 

2015). 

O software utilizado para o processamento deste trabalho foi o SAGA 

GUI (Graphical User Interface), versão 2.2.0, sob a modalidade de licença GNU 

(General Public License) GPL, software livre. 

Esta versão apresenta uma interface amigável ao usuário, como 

apresentado na Figura 3. 

 

Figura 3: Layout do Sistema de Informações Geográficas SAGA-GIS. 

 

 

Fonte: SAGA-GIS (2015). 

 
Este SIG trabalha por módulos que processam informações nos 

formatos raster, vetorial e cadastral, que no programa é chamado de grid, shape e 

table. 
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4.4 Análise Morfométrica de Bacia Hidrográfica por Geoprocessamento 

 

O geoprocessamento apresenta-se como ferramenta promissora para 

análise ambiental e gestão de recursos hídricos, fornecendo-nos ferramentas para 

uma abordagem integrada de variáveis do meio físico, possibilitando associà-las aos 

aspectos sociais, econômicos e políticos (BIELENKI; BARBASSA, 2012). 

As bacias hidrográficas são unidades básicas para a gestão do uso do 

solo e recursos hídricos, sendo identificadas como unidades de planejamento 

administrativo para fins de conservação dos recursos naturais (VITTALA; 

GOVINDAIAH; GOWDA, 2008). 

A análise morfométrica de uma Bacia Hidrográfica faz-se uma das 

propostas mais interessantes de adotar-se conforme proposto por apresentar-se 

uma ferramenta comparativa das formas de uma Bacia Hidrográfica e potencial de 

fragilidade a inundações e outras suscetibilidades físicas da mesma (UMETSU et al., 

2012).  

A metodologia para a caracterização física da Bacia Hidrográfica 

utilizou de vários fatores, segundo (SORDI; CAMOLEZI, 2010), sendo que as 

características morfométricas podem ser divididas em: características geométricas, 

características do relevo e características da rede de drenagem. São classificadas 

como características geométricas: a área total, o perímetro total, o coeficiente de 

compacidade, o fator de forma, o índice de circularidade e o padrão de drenagem.  

As características do relevo são definidas por: orientação das 

vertentes, declividade mínima, declividade média, declividade máxima, altitude 

mínima, altitude média, altitude máxima e declividade média do curso d’água 

principal. Já as características da rede de drenagem podem ser descritas por: 

comprimento do curso d’água principal, comprimento total dos cursos d’água, 

densidade de drenagem, e ordem dos cursos d’água (CHRISTOFOLETTI, 1981). 

Baseando-se nestas premissas a pesquisa das características físicas 

da Bacia Hidrográfica tem o objetivo de analisar de forma integrada diferentes 

parâmetros. Conforme proposto por Christofoletti (1981), a análise de bacias 

hidrográficas a partir de 1945 começou a apresentar um caráter mais objetivo a partir 

da proposta apresentada pelo engenheiro hidráulico Robert E. Horton, através da 

abordagem quantitativa de bacias de drenagem. Não devendo ser esquecido que a 
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expansão desta nova perspectiva teve colaboração significativa de Arthur N. Strahler 

e colaboradores da Univerdidade de Columbia. 

Os índices e parâmetros que sugeriu para o estudo analítico de bacias 

hidrográficas compõem-se de quatro itens principais, sendo eles: hierarquia fluvial, 

análise áreal, análise linear e análise hipsométrica (CHRISTOFOLETTI, 1981). 

Características Geométricas:Área Total; Perímetro Total; Coeficiente 

de Compacidade; Fator de Forma; Índice de Circularidade; Padrão de Drenagem. 

Condições de relevo:Orientação das Vertentes; Declividade Mínima; 

Declividade Média; Declividade Máxima; Hipsometria e Declividade Média do Curso 

de Água Principal. 

Características da rede de drenagem:Comprimento do Curso de água 

principal; Comprimento total dos cursos de água; Densidade de Drenagem e;Ordem 

dos Cursos de Água. 

 

4.5 Análise da Fragilidade Ambiental 

 

O mapa de fragilidade ambiental é uma das ferramentas utilizadas no 

planejamento ambiental. Através deste mapa é possível avaliar o ambiente de forma 

integrada e analisar cada componente do sistema. Ross (1994) argumenta que o 

ambiente é analisado de acordo com a Teoria dos Sistemas e que se fundamenta 

nas trocas de energia e matéria, e processam em equilíbrio dinâmico.  

Esse equilíbrio pode ser quebrado quando intervenções humanas 

atuam sobre o ambiente, gerando desequilíbrio no sistema que podem ser 

temporários e/ou permanentes. Diante destas informações teóricas, Ross (1994) 

propõe uma hierarquia nominal de fragilidade representada por códigos: muito fraca 

(1), fraca (2),média (3), forte (4) e muito forte (5). Estas categorias expressam 

especialmente a fragilidade do ambiente em relação aos processos ocasionados 

pelo escoamento superficial difuso e concentrado das águas pluviais.  

Para gerar a carta de fragilidade ambiental foi usado o método 

adaptado de Ross (1990) que é baseada no conceito de ecodinâmica de Tricart 

(1977), que estabelece a avaliação de paisagens em unidades estáveis, 

instabilidade emergenteou instabilidade potencial, que podem ser representados por 

meio cartográfico através da carta de fragilidade ou vulnerabilidade ambiental. 
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O conceito de fragilidade pode ser definido como à vulnerabilidade do 

ambiente em sofrer qualquer tipo de impacto e está relacionada com fatores de 

desequilíbrio de ordem natural e antropogênica (TAMANINI, 2008).  

O princípio das Unidades Ecodinâmica proposto por Tricart (1977) tem 

como objetivo o manejo adequado dos recursos ambientais e identificando os 

impactos antrópicos (CARDOSO, 2003). Nessa metodologia são eleitos para a 

análise da estabilidade morfodinâmica da paisagem os níveis categóricos, como a 

Estrutura Superficial da Paisagem, o Uso do Solo, a Vegetação e os Processos 

Superficiais da Paisagem, passíveis de observação e classificação qualitativa. De 

acordo com Ross (1994), dentro desta concepção ecológica o ambiente é analisado 

sob o prisma da Teoria do Sistema que parte do pressuposto que na natureza as 

trocas de energia e matéria se processam através de relações em equilíbrio 

dinâmico. Esse equilíbrio, entretanto, é frequentemente alterado pelas intervenções 

humanas, gerando estados de desequilíbrios temporários ou até permanentes.  

O estudo da Fragilidade Ambiental é o resultado da análise espacial de 

dois tipos de mapas identificados como Fragilidade Emergente e Fragilidade 

Potencial. Para a construção do mapa de Fragilidade Potencial usam-se os temas 

físicos como solos, clima e geomorfologia; o mapa de Fragilidade Emergente é feito 

a partir da sobreposição de dois mapas - Fragilidade Potencial e uso e ocupação do 

solo. A fragilidade emergente além de considerar as características físicas, 

contempla também, os graus de proteção dos diferentes tipos de uso e cobertura 

vegetal sobre o ambiente.  

O mapa de solos fornece as informações sobre tipos e características 

pedológicas e a importância do conhecimento da erodibilidade do solo na área 

deestudo. O mapa de declividade possui relação direta com a transformação de 

energia potencial em energia cinética, esse fator vai interferir na velocidade da água 

na superfície. Outro fator envolvido é o clima que interfere no solo acelerando o 

processo erosivo cuja ação é dependente da intensidade e distribuição sazonal da 

chuva.  

Vale ressaltar que a fragilidade ambiental está ligada a fatores de 

desiquilíbrio, tanto de ordem natural (declividade, erodibilidade, variações 

climáticas), quanto sociais (técnicas inadequado no manejo do solo) (VITTAE; 

MELLO, 2009). 
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O índice de declividade seguiu a metodologia de Ross (1994) conforme 

a Tabela 2, definida por classes e grau de declividade. Através do mapa de 

declividade do córrego da Onça foi reclassificado de acordo com Ross (1994). 

 

Tabela 2: Classe de fragilidade adotado no estudo em função da declividade. 

Declividade % Classe de Fragilidade 

0 a 2 1 – Muito baixa 

2 a 5 2 - Baixa 

5 a 8 3 – Média  

8 a 14 4 - Forte 

Fonte: Franco (2012). 

 

Através das Classes de fragilidade do solo, no mapa pedológico foram 

atribuídas as classes de fragilidade aos tipos de solo existentes na microbacia. As 

classes de fragilidades de solos foram determinado de acordo com Ross (1994) 

apud Franco (2012) e segue os seguintes tipos de solos, conforme a Tabela 3. 

 

Tabela 3: Classe de fragilidade e tipos de solos. 

 

. 

Fonte: Franco (2012). 

 

O Grau de proteção do solo e o tipo de cobertura vegetal, são obtidas 

através do mapa de uso e ocupação do solo, reclassificado para o grau de proteção 

do solo segundo a cobertura de vegetação existente. Ross (1994, 2003) determina 

umaclassificação de acordo com a ordem decrescente da capacidade de proteção 

(Tabela 4). 
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Tabela 4: Graus de proteção e tipos de cobertura vegetal. 

 

 

Fonte: Franco (2012). 

 

4.6 Zoneamento e Diagnóstico de Zonas Ripárias 

 

Como instrumento para complementar a análise física da Bacia 

Hidrográfica, deve-se compreender o estado de conservação das zonas ripárias, que 

protegem os corpos hídricos em diferentes níveis, confome proposto por Silva 

(2003): 

 

Determinação da faixa vegetativa ripária consiste em uma metodologia de suma 
importância na conservação dos recursos hídricos. Paralelamente a Legislação 
Brasileira determina a largura da faixa relacionando-a com a largura do próprio rio. 
BURBRINK, PHILLIPS & HESKE (1998) concluíram em seu trabalho que para 
estimar a largura de faixa deve-se incluir levantamento da história do lugar de 
análise. Nesta linha de pensamento, uma metodologia ideal é aquela que considera 
vários fatores relacionados às funções da vegetação ciliar. Deve-se considerar todos 
os fenômenos envolvidos, ou o maior número possível (Escoamentos superficial e 
subsuperficial, transporte e deposição de sedimentos, ciclos de nutrientes, 
crescimento da vegetação, alterações no uso do solo, infiltração, 
evapotranspiração). Em resumo, considerar os ciclos envolvidos, ciclo hidrológico e 
ciclos de nutrientes (SILVA, 2003). 
 

Observando-se os critérios de proteção estabelecidos através do 

Código Florestal Brasileiro, Lei nº 12.651/12, conforme as características de largura 

do rio e lagoas, as áreas de preservação permanente para os corpos hídricos estão 

entre 30 e 50 metros. Devido à importância do Código Florestal Brasileiro aos fatores 

relacionados às funções da vegetação ripária, convém agregar o Código à 

Metodologia levantada (SILVA, 2003). 
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A análise buscou extrapolar os limites legais para APPs (Área de 

Preservação Permanente) na Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça, mas também 

as vegetações ripárias conforme suas larguras e funções. De acordo com Silva 

(2003), as zonas ripárias possuem a função de: 1) Estabilização de taludes e 

encostas, 2) Manutenção da morfologia do rio e proteção a inundações, 3) Retenção 

de sedimentos e nutrientes, 4) Mitigação da temperatura da água e do solo, 5) 

Fornecimento de alimento e habitat para organismos aquáticos, 6) Manutenção de 

corredores ecológicos, 7) Paisagem e recreação, 8) Fixação do gás carbônico, 9) 

Interceptação de escombros rochosos.  

Para uma Bacia Hidrográfica, elas têm a função de proteger o solo, a 

qualidade da água e a vegetação, demandando uma análise tridimensional dos 

aspectos de qualidade ambiental.  

A vegetação ripária encontra-se nas margens do curso d’água 

desenvolvendo-se em locais de saturação hídrica sazonalmente, ou seja, 

localizando-se desde a área de inundação, próxima ao rio. A distância, que de 

acordo com Silva (2003), não pode ser apenas a fixada pelo Código Florestal 

Brasileiro, Lei nº 12.651/12, apenas relacionada à largura do rio, pois os estudos por 

ele analisados mostraram que é importante considerar vários fatores associados às 

funções da vegetação ciliar e todos os fenômenos comprometidos, ou o máximo 

possível, tais como: Escoamentos superficial e subsuperficial, transporte e 

deposição de sedimentos, ciclos de nutrientes, crescimento da vegetação, 

alterações no uso do solo, infiltração, evapotranspiração. Ou seja, cogitar os ciclos 

envolvidos, ciclo hidrológico e ciclos de nutrientes. 

A largura ideal da faixa ripária é aquela que assegura ao rio o não 

recebimento de sinais biológicos ou físicos de áreas alteradas a montante, 

mencionando que o sistema aquático seja capaz de providenciar o habitat e 

recursos requeridos para a completa sustentação das espécies que dele dependem 

(REID & HILTON, 1998). 

Silva (2003) argumenta que a largura de faixa vegetativa de zona 

ripária é a distância horizontal perpendicular ao rio, iniciada no fim de sua calha 

maior. E o Código Florestal Brasileiro, determina que essa calha seja delimitada pela 

maior cheia sazonal. Porém, o fim de cada faixa foi demonstrado e ilustrado em seu 

artigo através de duas aplicações diferentes. Na primeira, o autor apresenta e ilustra 
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um conjunto de faixas de zonas ripárias com larguras ideais para o desempenho de 

suas funções apresentadas em Connecticut River Joint Commissions - CRJC (2003 

apud SILVA, 2003), as quais variam de 15 em 15 metros até 90 metros. Na segunda, 

apresenta e ilustra outro conjunto de faixas de zonas ripárias, ao qual chamou de 

combinação entre as faixas recomendadas pela CRJC e os resultados obtidos pelos 

estudos pesquisados, essas se apresentam com medidas de 20, 60, 100, 170, 210 e 

250 metros, sendo que cada uma dessas faixas abrange valores estimados de 

variação entre largura mínima e máxima para os tipos de funções referentes ao seu 

intervalo. 

A seguir apresenta-se, na Figura 4, a ilustração de Silva (2003) do 

conjunto de faixas de zonas ripárias que apresenta a combinação entre as faixas 

recomendadas pela CRJC e os resultados obtidos pelos estudos pesquisados, com 

medidas de 20, 60, 100, 170, 210 e 250 metros e os valores estimados de variação 

entre largura mínima e máxima necessárias para o desempenho das funções 

ripárias. 

 

Figura 4: combinação entre as faixas recomendadas pela CRJC e os resultados 

obtidos pelos estudos pesquisados. 

 

Fonte: Silva (2003). 
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De acordo com Silva (2003) cada faixa vegetativa ripária exerce uma 

função especifica na dinâmica sistêmica ambiental e essas devem ser delimitadas 

segundo os fatores associados às funções da vegetação ciliar e todos os fenômenos 

comprometidos, ou o máximo possível, tais como: Escoamentos superficial e 

subsuperficial, transporte e deposição de sedimentos, ciclos de nutrientes, 

crescimento da vegetação, alterações no uso do solo, infiltração, evapotranspiração. 

Cogita-se assim, os ciclos envolvidos: ciclo hidrológico e ciclos de nutrientes. 

Silva (2003) esclarece ainda que as metodologias aplicadas nos 

estudos para estimativa da largura vegetativa de faixa ripária fundamentaram-se em 

procedimentos notadamente diferentes, pois houve pesquisadores que analisaram o 

fator nutriente e ou sedimentos, outros que fizeram estudos de campo, e ainda os 

que realizaram procedimentos em laboratório ou aplicação de modelos matemáticos. 

Entretanto, segundo Silva (2013) em “grande parte dos estudos, faltou a consciência 

de que a zona ripária não é constituída apenas da largura de faixa. A zona ripária é 

todo um ecossistema, chamado de ecossistema ripário”. E o autor conclui que “deve-

se introduzir o conceito de manejamento da zona ripária” (SILVA, 2013). 

Nessa expectativa, Silva(2013) apresenta uma ilustração que salienta 

as funções que as zonas vegetativas exerceriam se fossem preservadas e 

respeitadas. Expõe que as com largura de 20 m, e margeando o corpo d`água, 

exigem espécies nativas, com pouco ou nenhum corte, são espécies que necessitam 

de saturação hídrica, pois estariam próximas ao curso d’água, formadas por árvores 

importantes para a vida silvestre e aquática. Forneceriam alimentos e sombras para 

mitigar temperaturas no rio. A seguir, a faixa vegetativa que deveria ter a largura de 

60 m realizaria a manutenção das florestas e proteção do rio e das inundações, 

sendo também importante para a vida dos animais. 

Após essa distância do rio até 100 m, deveria estar uma faixa 

vegetativa com característica de floresta manejada com rápido crescimento e sua 

função seria de interceptar sedimentos, nutrientes por meio do escoamento 

superficial, contribuindo para a alimentação e habitat dos animais.  Conseguinte da 

faixa vegetativa de 170 m que ajudaria na diminuição da temperatura na superfície 

terrestre favorecendo a conservação da umidade por meio da interceptação dos 

raios solares sobre o rio, ainda com presença de árvores e arbustos. 

Sucessivamente a faixa vegetativa de 210 m que auxiliaria no controle de enchentes 
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e na fixação do gás carbônico, caracterizada por gramíneas, por fim, e não menos 

importante seria ainda necessária a faixa vegetativa de 250 m que auxiliaria na 

interceptação de escombros rochosos, caracterizada por árvores que exercem a 

função de barrar os sedimentos que podem vir acompanhados de água ou não. 

 

4.7 Degradação Ambiental X Contaminação Ambiental 

 

No empenho de compreender como se processa a degradação 

ambiental, além de se tornar didático de forma a facilitar o processo de diagnóstico 

ambiental de áreas degradadas, se faz necessário a diferenciação do que vem a ser 

área degradada, de área contaminada. 

A área degradada, foi conceituada quando abordamos o assunto de 

degradação ambiental e meio ambiente, já a questão da área contaminada é 

conceituada devido à suas formas de controle serem específicas, assim como pela 

necessidade de remediação dessas áreas ser precedente à reabilitação e 

recuperação ambiental da mesma (SANCHEZ, 2004). 

Conforme conceituado por Gunther (2006), existem fatores que 

diferenciam degradação ambiental da contaminação ambiental em áreas urbanas 

sendo que cada um dos conceitos apresentados são os seguintes: 

 
Área degradada: área onde há a ocorrência de alteraçõesnegativas de suas 
propriedades físicas, tais como sua estruturaou perda de matéria devido à 
erosão e a alteração de característicasquímicas, devido a processos como 
salinização, lixiviação,deposição ácida e introdução de poluentes (Cetesb, 
1999 apud GUNTHER, 2006). 

 

Assim como o entendimento de área contaminada se relacionam 

principalmente às concentrações de matéria, segundo definição a seguir: 

 

Área contaminada: área, local, terreno, instalação, edificação ou benfeitoria 
que contém quantidades ou concentrações de matéria em condições que 
causem ou possam causar danos à saúde humana, ao meio ambiente ou a 
outro bem a proteger (Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São 
Paulo, documento interno, 2003 apud Gunther, 2006). 

 

Conforme pode ser visualizado na figura 5, a seguir, existe um 

sombreamento entre o conceito de área contaminada e área degradada, sendo 



47 
4 – REFERENCIAL TEÓRICO 

   
 

ambas coexistentes com as Brownfields, que não são nada além de  áreas 

industriais abandonadas. 

As áreas degradadas nem sempre estão contaminadas com algum tipo 

de matéria, mas toda área contaminada está degradada, e ambas estão 

relacionadas às áreas abandonadas, que podem estar  ou não contaminadas e/ou 

degradadas. 

 

Figura 5 – Diagrama Esquemático Referente à Degradação Ambiental de Áreas 

 

Fonte: Sanchez (2004). 

 

Diante do exposto, convêm afirmar que o processo de remediação 

ambiental, é uma das primeiras etapas da recuperação de áreas degradadas, de 

forma a eliminar os riscos à saúde da população, garantido a ela uma melhoria na 

qualidade de vida e segurança. 

 

4.8 Urbanização e seus Impactos ao Meio Ambiente 

 

A maioria dos problemas ambientais decorre dos usos inadequados e 

exploração do solo, por meio do emprego de tecnologias não sustentáveis, usadas 

indiscriminadamente, visando lucratividade. Em contrapartida, a tecnologia é usada 

para gerar os mecanismos que tentam amenizar o quadro de degradação ambiental 

e esgotamento dos recursos naturais (DREW, 2005). 
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As cidades sãoas atividades de maior impacto na superfície terrestre, 

pois alteram todos os elementos da paisagem, dentre eles solo, geomorfologia, 

hidrografia, vegetação, fauna, ar e até mesmo o clima (BRAGA; CARVALHO, 2003). 

Conforme alguns autores torna-se impossível dissociar a cidade do 

meio ambiente, no entanto o processo de urbanização e impactos ao meio ambiente 

estão intrinsicamente ligados (ANDRADE, 2001). 

Para Mota (1981) há uma grande relação entre o grau de urbanização 

e o aumento de concentração de poluentes no escoamento superficial, em razão da 

área impermeabilizada, do crescimento populacional e a falta de gestão ambiental 

nesses locais. 

Atualmente, o impacto ambiental decorrentes da urbanização e da 

industrialização vem se intensificando cada vez mais, principalmente em relação aos 

recursos hídricos, que vem sofrendo constantes degradações. Cunha e Guerra 

(2003) afirmam que as principais origens da poluição hídrica estão relacionadas às 

atividades antrópicas. Dessa forma o nível e forma de poluição verificada em 

determinado curso d’água são condicionados pelas atividades econômicas e formas 

de ocupação do solo urbano e rural da região, comprometendo a qualidade 

ambiental. 

Neste contexto, Ross (1990) afirma que pode ocorrer cada vez mais o 

escoamento urbano devido a impermeabilização do solo pelas novas construções e 

o aumento na frequência de inundações causando prejuízos para a população em 

geral; juntamente, ocorre a erosão do solo inviabilizando a ocupação de áreas 

próximas aos rios. 

É de extrema importância que se faça uma gestão permanente da 

área, a fim de evitar maiores desastres influenciados pelas áreas que vem sendo 

constantemente degradadas. 

 

4.9 Recuperação de Áreas Urbanas Degradadas 

 

Define-se recuperação de áreas degradadas como um conjunto de 

procedimentos decorrentesde um trabalho multidisciplinar, realizado de forma 

integrada, que tem como objetivo identificar e indicar soluções de problemas que 
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alteram os sistemas ambientais, como a deterioração dos recursos naturais e dos 

sistemas produtivos (SAVANO, 2012; GUNTHER, 2006). 

A Instrução Normativa n. 04, de 13 de abril de 2011, do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) define 

como área degradada a área impossibilitada de retornar por uma trajetória natural a 

um ecossistema que se assemelhe a um estado conhecido antes, por conseguinte, 

área alterada ou perturbada considera-se como um espaço que após o impacto 

ainda mantém meios de regeneração biótica, ou seja, possui capacidade de 

regeneração natural (BRASIL, 2011). 

Considerando o conceito de degradação ambiental do meio ambiente, 

a sua recuperação, em um conceito mais amplo, a figura 06, ilustra como funciona. 

Abrange ainda a restauração da degradação, na qual considera-se 

retornar a área ao que era antes de ser degradada, recuperação, que é recuperar a 

vegetação e função ecológica, de forma que o ambiente possa adquirir novo 

equilíbrio ecológico e reabilitação da área degradada, dando novo uso à mesma 

área (BITAR; BRAGA, 1995). 

 

Figura 6: Fases Alternativas de Recuperação de Áreas Degradadas. 

 

Fonte: Modificado de Bitar e Braga(1995). 
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A recuperação de áreas degradadas está intimamente ligada à ciência 

da restauração ecológica, este por sua vez auxilia o processo de restabelecimento 

de um ecossistema que foi degradado, danificado ou destruído. Um ecossistema é 

considerado recuperado – e restaurado – quando contém recursos bióticos e 

abióticos suficientes para continuar seu desenvolvimento sem auxílio ou subsídios 

adicionais (SER Internacional, 2004) e para Gandolfi e Rodrigues (2007) “a 

sucessão ecológica é o grande conceito orientador da restauração”. 

Muito se tem discutido sobre recuperação de áreas degradadas no 

Brasil e no mundo, tendo surgido organizações dedicadas a este importante assunto 

a exemplo do Society for EcologicalRestoration – SER e a Sociedade Brasileira de 

Recuperação de Áreas Degradadas – SOBRADE, que se tornaram referência no 

assunto, oferecendo cursos e seminários sobre recuperação de áreas degradadas 

(SOBRADE, 2015). 

Uma das formas utilizadas por muitas cidades ao redor do mundo para 

recuperar áreas degradadas pelo processo de urbanização foi construção de áreas 

de lazer em Áreas de Preservação Permanente, estas áreas de lazer foram 

chamadas de parques lineares por acompanharem as margens dos rios. 

A função de drenagem nos parques lineares também é considerada 

uma alternativa eficiente para recuperação de áreas degradadas, uma vez que 

garantem a permeabilidade das margens dos córregos, proporcionando uma 

infiltração e vazão mais lenta da água durante as inundações, tornando as margens 

impermeáveis, além de muitas vezes tampar o seu leito (SAVANO, 2012). 

De acordo, com Souza (2010), parque urbano possui uma extensão 

superior às praças e jardins públicos e consiste em uma área verde com funções 

ecológicas, estéticas e de lazer. Muitas vezes, são idealizados espaços abertos 

destinados para a proteção de corpos d’água ou entre áreas construídas a fim de 

incrementar as cidades, porém, caso não sejam adequadamente planejados e 

manejados para um parque com áreas paisagísticas, cercas, calçadas e outras 

instalações de passeio e lazer, podem ser ocupados por invasões imobiliárias 

irregulares, o que ocasiona um desenvolvimento urbano desordenado, por 

negligência do poder público (SAVANO, 2012). 

Os parques urbanos também podem ser entendidos como espaços 

com predomínio de elementos naturais, principalmente cobertura vegetal, destinados 
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à recreação, ao lazer e à contemplação do natural, funcionando como locais de 

encontro da população, em que são realizadas atividades como caminhadas, jogos, 

relaxamentos, contemplação ou outras, de acordo com a situação socioeconômica 

da população (LOBODA; DE ANGELS, 2005; FEIBER, 2004). 

Segundo o Novo Código Florestal Brasileiro - Lei nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012, Áreas de Preservação Permanente (APP) são áreas instituídas com a 

função de promover a preservação das florestas e demais formas de vegetação no 

território nacional, as quais são de vegetação nativa e possuem função protetora, ou 

de relevância ecológica. Para essa lei, essas áreas devem ser mantidas em sua 

integridade, sendo proibida qualquer exploração econômica (BRASIL, 2012).  

São adotadas medidas alternativas para que os ecossistemas urbanos 

(APP) deixem de ser um passivo ambiental, e tornem-se um atrativo paisagístico, e 

desta forma  minimizem o impacto intensivo da urbanização (SAVANO, 2012).  

Foschini (2008), refere às áreas de preservação permanente, que 

proporcionam abrigo e refúgio para a fauna e seu controle biológico, melhoram a 

estética da paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade do fluxo gênico de 

fauna e flora para a proteção do solo e além disso, promovem a melhoria  da saúde 

física e mental da população 

Cidades como Brasília (DF), São José do Rio Preto (SP), Goiânia 

(GO), Londrina (PR) e Maringá (PR), por serem cidades planejadas e construídas no 

século 20, são referências da introdução do conceito de espaços verdes no tecido 

urbano. 

 
4.10 Delimitação da Área de Estudo 

 

A cidade de Três Lagoas tem uma área total de 10.235,8 km² que está 

localizado na porção Leste do Estado Mato Grosso do Sul, Região Centro-Oeste do 

Brasil, com uma população de 101.791 habitantes (IBGE, 2010) conforme censo do 

IBGE (2010), com população estimada pelo IBGE para 2014 de 111.652 habitantes, 

distribuídos em uma densidade demográfica de 9,97 hab./km². O Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é de 0,774 e seu Produto Interno Bruto 

é de R$ 3,11 bilhões, sendo R$ 1,39 bilhões referente ao setor industrial, que se 

encontra em franca expansão, onde o investimento em grandes indústrias atrai 

muitos trabalhadores vindos de outros estados e até mesmo de outros países. 
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A Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça localiza- se em parte da área 

urbana do município de Três Lagoas, no Estado de Mato Grosso do Sul, entre as 

latitudes 20º 54’ 17” S e 20º 43’ 26” S e longitudes 51º 46’ 18” W e 51º 36’ 53” W, 

com perímetro de aproximadamente 86.200 metros e área aproximadamente 

13.246,00 hectares, sendo o principal destino do esgoto e drenagem urbana, 

delimitada por geoprocessamento, através da imagem de radar SRTM, apresenta 

delimitação conforme apresentado na figura 07. 

 

Figura 7: Mapa com a delimitação  da Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça. 

 

Fonte: Melo; Sakamoto; Ferrari (2015). 

 
A Bacia Hidrográfica estudada é muito bem compartimentada, se 

dividindo entre o complexo lacustre em seu alto curso, Córrego da Onça e Brasília 

no médio curso, assim como drenagem intermitente formada por corpo hídrico, que 

forma a “Lagoa dos Burros” resultante da drenagem da porção oeste da bacia, 

conforme pode ser visualizado na figura 07. 
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4.11 Pedologia 

 

Com relação às características pedológicas o solo predominande 

temos o Latossolo Vermelho Escuro álico,conforme pode ser visualizado na tabela 

05 e Figura 08. 

 

Tabela 5: Distribuição espacial dos tipos de solo. 

Tipos de Solo 
Área 

km2 
% 

PVa8 – Argissolo Vermelho Áluminico 42,18 31,84% 

Lea9 – Latossolo Vermelho-Escuro álico A moderado 

textura média e argilosa relevo plano e suave ondulado. 

4,84 3,65% 

Lea22 – Latossolo Vermelho-Escuro álico A moderado, 

textura média. 

70,55 53,27% 

AC2 – Área de Solo hidromórfico periodicamente 

inundado 

14,89 11,24% 

Total 132,46 100,00% 

 

Fonte: Autor,  Adaptado de IMASUL (2015). 
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Figura 8: Mapa de Associações Pedológicas. 

 

Fonte: Adaptado de IMASUL (2015). 

 

Conforme pode ser constatado no mapa acima, a maior proporção da é 

de Latossolo, com Argissolo na área central da bacia e área de solo hidromórfico, na 

região de várzea, que é periodicamente inundada.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Após adoção das metodologias integrativas e sistemas de análise 

ambiental de bacias hidrográficas,obteve-se os resultados apresentados a seguir. 

 

5.1 Caracterização do Uso do Solo 

 

Após o levantamento e geoprocessamento com interpretação 

automatizada, foi possível determinar o uso do solo predominante do local com a 

identificação de uso significativo pela urbanização, acompanhada do uso em 

pastagens, seguida de silvicultura, e foi possível identificar também a vegetação 

arbustiva, as lagoas e os corpos hídricos, conforme Tabela 6 e Figura 9 a seguir. 

 

Tabela 6: Distribuição espacial de uso e ocupação do solo. 

 

Uso e Ocupação do 

Solo 
Área km2 % 

Lamina de Água 4,06 3,07% 

Silvicultura 14,07 10,62% 

Vegetação Arbustiva 15,03 11,35% 

Antropizado 14,08 10,63% 

Solo exposto 10,20 7,70% 

Pastagens 75,02 56,64% 

Total 132,46 100,00% 

 

Fonte: Autor (2014). 
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Figura 9: Mapa de Uso e Ocupação do Solo da Bacia do Córrego da Onça. 

 
 
Fonte: Melo et al (2014). 
 

Segundo a análise realizada a partir de imagem de satélite, o 

LANDSAT 8, e operações de geoprocessamento realizada na bacia hidrográfica e 

classificação supervisionada dos tipos de uso do solo resultando, na área delimitada 

da bacia, correspondente a 132,46 km², área equivalente à encontrada por Carvalho 

(2010), que foi de 132,26 km². 

Quanto ao parâmetro de área urbana, que pode-seconsiderar a soma 

dos paramentros de antropizado (14,07 km²) e solo exposto (10,20 Km²), resultando 

em 24,28 km² em 2014, considerando-se a diferença para 22,36 km², encontrado por 
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Carvalho (2010) a partir de imagens do LANDSAT 5 de 2009, o dado apresenta-se 

consistente com a expansão urbana no período. 

 Já a vegetação arbustiva ou natural, apresenta-se significativamente 

menor que a encontrada em 2009 no estudo de Carvalho (2010), com redução de 

26,72 km² classificados como vegetação natural para 15,03 km² classificados como 

vegetação arbustiva, o que demonstra a pressão antropica sobre a vegetação 

natural. 

Em relação a silvicultura, observa-se um aumento da área plantada, 

que em 2009 possuía 5,02 km² plantados e passou em 2013 para 14,07km², 

comparando-se com dados obtidos por Carvalho (2010). 

A pastagem continua sendo o uso na maioria da área ocupada, com 

75,02 km², o que representa 56,64 % da área total da Bacia Hidrográfica do Córrego 

da Onça, tendo um crescimento em relação à 2009, que possuía uma área de 

pastagem de 63,15 km² (CARVALHO, 2010). 

Estes dados corroboram com os encontrados por Carvalho (2010), 

referente a mesma bacia hidrodráfica, com aumento significativo da área 

antropizada, com implantação a aprovação pela Prefeitura Municipal e Implantação 

de Novos Loteamento. 

 

5.2 Vegetação 

 

A vegetação original predominante, conforme mapa classificação IBGE 

é Savana (Cerrado), com parte da bacia sobre a vegetação de Mata Atlântica e 

Várzea, destacam- se a presença de área urbana, de agropecuária e pastagem, 

sendo que sobre influência da silvicultura em algumas áreas da bacia. 

Na Figura 10 observa-se que foram encontrados vários tipos de 

vegetação e uso e ocupação do solo nos domínios de vegetação encontrados na 

bacia hidrográfica, sendo eles a Savana (Cerrado): composta por área urbana; 

agropecuária; pastagem; Silvicultura e Formações Pioneiras: composta por Mata 

Atlântica e Várzea. Já em 1965 não havia cerrado na área da bacia hidrográfica, 

mas campo sujo e pastagem, evidenciando a forte interferência dos colonizados 

sobre a Bacia Hidrográfica. 
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Figura 10: Mapa de Domínios de Vegetação conforme Classificação IBGE. 

 

Fonte: Adaptado de IMASUL (2014). 

 

 

5.3 Características Físicas e Morfométricas da Bacia Hidrográfica 

 

Estes dados foram obtidos durante as operações de 

geoprocessamento, referentes às características morfométricas da Bacia 

hidrográfica do Córrego da Onça.  

Na Tabela 7 observam-se as características geométricas, no qual o 

perímetro obtido a partir da delimitação e do comprimento do traçado do divisor 

topográfico da bacia é de 86,20 km, já a área da Bacia Hidrográfica em estudo é de 
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132,46 km², com comprimento axial de 20,8 km. Após os cálculos dofator de forma 

foiencontrado para Bacia Hidrográfica em estudo, o valor adimensional de 0,38. O 

coeficiente de compacidade, calculado conforme equação proposta para o índice de 

Craveliusapresentou um valor adimensional de 2,11. 

Em relação às características do relevo, a declividade média da Bacia 

Hidrográfica do Córrego da Onçafoi de 1,66 % ou 0,0166 m/m e a Declividade 

mediana de 1,33 % ou 0,0133 m/m. Já a declividade de álveo teve um valor 

calculado conforme equação 6, de 3,410 % ou 0,003036 m/m. Na avaliação da 

altitude na nascente do Córrego da Onça, o valor obtido foi de 322,0 m e a altitude 

na sua foz foi de 265,0 m em relação ao nível do mar. 

Observa-se ainda na Tabela 7 as características dos canais de 

drenagem, onde o comprimento do curso de água principal é de 18,77 km; onde 12 

km são de canal aberto e 6, 75 km são de galeria até a Lagoa Maior. O comprimento 

total dos cursos da água para a Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça é de 36,11 

Km. Quanto aordem dos cursos de água, conforme classificação proposta por 

Straller (1952), obteve-se a ordem igual a 3. 

A densidade dos canais de drenagem da Bacia Hidrográfica do 

Córrego da Onça pode ser considerada como muito pobre, pois conforme equação 

3, sua densidade de drenagem foi de 0,27 km/km² esegundo equação 4, esta 

extensão é de aproximadamente 0,91 km. 

Com relação à sinuosidade do canal, calculou-se a partir do 

comprimento do talvegue do rio principal (16,50 km) e do comprimento do curso da 

água principal (18,77 km), onde obteve-se a partir do cálculo com a equação 5, 

ovalor da sinuosidade de 1,14 ou 114,00%. Analisando com o quadro proposto por 

Leite e Leão (2009), esta a sinuosidade obtida classifica o corpo hídrico como muito 

sinuoso, o que corrobora com características de erosão e deposição encontradas no 

local. 
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Tabela 7: Características Morfométricas da Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça 

(Três Lagoas-2014). 

 
Característica Valor Unidade Observação 

Perímetro 86,20 km P 

Área de Drenagem Total 132,46 km2 A 

Comprimento do Curso de água mais Longo (nascente-foz) 18,77 km Lp 

Comprimento Axial 20,80 km 

 Coeficiente de Compacidade (adimensional) 2,11 

 

Kc=0,282(P/√A) 

Fator de Forma (adimensional) 0,38 

 

Kf = A/(L²) 

Declividade média da Bacia Hidrográfica 0,0166 m/m 

 Declividade Mediana da Bacia 0,0133 m/m 

 Comprimento total dos Cursos de Água 36,11 km Lt 

Ordem dos cursos de água (adimensional) 3 

  Densidade de drenagem 0,27 km/km² Dd = Lt/A 

Extensão Média do Escoamento Superficial 0,91 km Es=A/4(Lt) 

Sinuosidade (adimensional) 1,14 

 

S=Lp/Lv 

Comprimento do Talvegue 16,50 km Lv 

Declividade de Álveo 0,003036 m/m S1=(A.n-A.f)/Lp 

Altitude da nascente(m) 322 manmm A.n 

Altitude da foz do rio principal(m) 265 manmm A.f 

 

Fonte: Melo; Sakamoto;Ferrari(2015). 

 

Como resultado dos processamentos das imagens de satélite e radar, 

durante a obtenção dos dados numéricos e dimensionais utilizados para análise 

morfométrica da bacia hidrográfica, foram obtidos ainda os mapas, perfis e gráficos, 

que representam as características físicas. 

Foi processado a partir do Modelo Numérico do Terreno (MNT), o 

Mapa Hipsométrico e Curva Hipsométrica, considerando a cota mínima na bacia 

hidrográfica de 265 m e a máxima de 428 m, com amplitude total de 163 metros, 

sendo que a cota média é de 323 metros em relação ao nível do mar, dados 

ilustrados no mapa representado pela Figura 11. 
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Figura 11: Mapa Hipsométrico da Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça. 

 

Fonte: Autor (2014). 

 

A identificação e análise hipsométrica da Bacia Hidrográfica do Córrego 

da Onça (Figura 11 e 12) possibilitou a observação e constatação da variação 

altimétrica do relevo, fato importante na análise de processos relativos à dinâmica de 

uso e ocupação da terra.  
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Figura 12: Curva Hipsométrica Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça. 

 

Fonte: Autor (2014). 
 

Quanto ao corpo hídrico da bacia em estudo, tem-se que o canal 

aberto possui amplitudealtimétrica de 80 metros com um percurso de menos de 17 

km. Transversalmente, a amplitudealtimétrica da bacia alcança 120 metros em uma 

distância de mais de 9 km. 

Ainda nessa perspectiva, com a elaboração de perfis longitudinais e 

transversais sobre a área torna-se possível uma melhor identificação da 

configuração geomorfológica do vale e sua relação com a dinâmica do escoamento 

superficial, segundo Mendonça (1997). Os perfis (Figura 12 e 13) conotam 

pontualmente e/ou localmente as características morfométricas traçadas. 

Na Figura 13, temos o perfil longitudinal, no qual apresenta-se o 

desnível em alguns pontos específicos do córrego principal, desde o exultório da 

drenagem urbana até a foz da Bacia Hidrográfica, não apresentando desnível 

significativo. 
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Figura 13: Perfil Longitudinal do Canal Principal do Córrego da Onça - Três 

Lagoas/MS, 2014. 

 

 
Fonte: Autor (2014). 

 
Na Figura 14, verifica-se o perfil transversal traçado entre os Córregos 

da Onça e Brasília, no exultório do sistema de drenagem urbana, com altitude de 

318m no Córrego da Onça e altitude de 313m no Córrego Brasília. 

 

Figura 14: Perfis transversais (a) lagoa maior e (b) Córrego Onça e Brasília. 
 

 
 

Fonte: Autor (2014). 

 

As variações do relevo modulam o uso do solo e as formas de 

apropriação que delineiam a dinâmica paisagística e suas conseqüências (CASSETI, 

2008). 

Assim na Figura 15, temos o Mapa de Declividade e Drenagem da 

Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça - Três Lagoas/MS, 2014, obtido a partir da 

ferramenta de análise por geoprocessamento do SAGA-GIS, onde apresenta a 

característica plana da bacia em estudo, com inclinação média de 1,66 % em alguns 

pontos de maior declividade às margens do corpo hídrico, noentando não 

ultrapassando 14% de declividade. 
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Figura 15: Mapa de Declividade e Drenagem da Bacia Hidrográfica do Córrego da 

Onça - Três Lagoas/MS, 2014. 

 
 

 

Fonte: Autor (2014). 

 

Os dados físicos-quantitativos de características ambientais da bacia 

hidrográfica apontam importantes informações relativas à declividade, altitude da 

bacia, e características dos canais de drenagem. 

 

5.4 Classificação da Fragilidade Potencial no Córrego da Onça 

 

Utilizando-se de mapas de declividade, tipo de solo, áreas prioritárias, 

intensidade pluviométrica, foram estabelecidos pesos de fragilidade ambiental para 

cada aspecto ambiental, com valores de 1 a 5, que vai de muito fraca a muito forte, 

onde obteve-se dois produtos representativos dos aspectos de fragilidade ambiental 

da Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça, sendo eles o Mapa de Fragilidade 
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Potencial da Bacia Hidrográfica (Figura 16) e o Mapa de Fragilidade Ambiental 

(Figura 16), este último obtido considerando o mapa de Fragilidade Potencial e os 

aspectos de uso e ocupação do solo. 

A partir de dados de declividade, solo, áreas prioritárias e intensidade 

pluviométrica para a região e classificados entre 1 e 5, conforme metodologia 

recomendada por Ross (1994) foi realizada a álgebra de mapa através da média 

entre os mapas e classificado o grau de fragilidade potencial, onde 1 - Muito Fraca, 2 

Fraca, 3 Média, 4 Forte e 5 Muito Forte, conforme Figura 16. 

 

Figura 16: Mapa de Fragilidade Potencial da Bacia do Córrego da Onça. 

 

 

Fonte: Autor (2014). 
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5.5 Classificação da Fragilidade Fragilidade Ambiental  no Córrego da Onça 

 

De acordo com as características ambientais da região e da ação 

antrópica no local do estudo, foi possível construir um mapa da Fragilidade 

Ambiental (Figura 17) na bacia. 

 

Figura 17: Mapa de Fragilidade Ambiental. 

 

 
Fonte: Autor (2014). 
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Conforme pode ser visualizado na Figura 17, a maior parte da bacia se 

encontra na fragilidade ambiental média com alguns pontos de fragilidade fraca, com 

alguns pontos de fragilidade forte junto ao corpo hídrico e região de várzea. 

Na Tabela 8, têm-se a classe de fragilidade ambiental, onde a classe 

de fragilidade “muito fraca” foi de 5,49% (7,27 km2) da bacia,essa área tem 

asmenores cotas altimétricas, menor declividade e a presença de vegetação 

naturalremanescente, auxiliando na proteção do solo. Essa classe sugere áreas com 

boa qualidade ambiental, em grande parte é área que mantiveram a sua vegetação 

natural.  

A classe de fragilidade ambiental “fraca” foi a predominante, 

apresentando 76,45% (101,26 km2), a sua ocorrência relaciona-se a áreas de 

fragilidade potencial alta emáreas cobertas por pastagens e declividade classificada 

entre baixa e média fragilidade. Issodemostra que a classe de uso pastagem e os 

aspectos físicos (declividade e solos) podemapresentar certo equilíbrio, pois a 

vegetação existente atenua a ação da erosão. Entretanto, empastagem degradada e 

sem conservação do solo pode romper o equilíbrio e acelerar oprocesso erosivo. 

A classe de fragilidade ambiental “média” representa 17,67% (23,41 

km2) da bacia, a sua ocorrência relaciona-se com áreas urbanas e baixo curso do 

Córrego em estudo. A classe de fragilidade ambiental “forte” demonstra 0,39% (0,52 

km2), apresenta-se principalmente em áreas do baixo curso do Córrego da Onça, 

áreas de preservação permanente e lagoas. 

 

Tabela 8: Classe de Fragilidade Ambiental da Bacia Hidrográfica do Córrego da 

Onça, Três Lagoas/MS, 2015. 

 

Classe de Fragilidade Área km2 % 

Muito fraca (1)* 7,27 5,49 

Fraca (2)* 101,26 76,45 

Média (3)* 23,41 17,67 

Forte (4)* 0,52 0,39 

Muito Forte (5)* 0 0 

Total 132,46 100 

Fonte: Melo (2015) adaptado de Ross (1994). 
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5.6 Condições encontradas nas zonas ripárias 

 

O mapa da Figura 18, representa as Áreas de Preservação 

Permanente do curso principal da bacia hidrográfica do Córrego da Onça e seus 

respectivos uso e ocupação. A principal forma de ocupação foi marcada pela 

urbanização e pecuária, em segundo lugar pela silvicultura e por último pela 

vegetação ripária ou mata ciliar. Com o mapeamento das APP’s das margens do 

córrego com faixa de 50m, como definido pelo código florestal, notou-se que as 

formas de ocupação estão degradando a vegetação ripária, sua manutenção e 

reprodução, deixando o córrego assoreado e provocando o risco do 

desaparecimento do curso d`água, ficando reservado a ele apenas a função de 

canal de drenagem urbana. Observou-se ainda que há uma diferenciação entre 

vegetação ripária e a chamada APPs, sendo a primeira uma função ou serviço 

ambiental prestado à natureza, e a segunda uma área limitante para degradação.  

Na Figura 18, observa-se por intermédio das análises visual dos seis 

pontos da bacia hidrográfica do Córrego da Onça, que não foram encontradas 

vegetações arbóreas nas zonas ripárias, sendo a vegetação encontrada formada por 

capins utilizados como pastagem e algumas árvores esparsas.  

Nos mesmos pontos que se analisou as condições de presença ou 

ausência da vegetação e suas características de estar cobrindo ou não as zonas 

ripárias, realizou-se também o enquadramento das águas superficiais da bacia 

hidrográfica do Córrego da Onça, afim de comparar a situação entre a presença ou 

ausência da vegetação ripária e a qualidade da água, pois além da vegetação ripária 

contribuir para a qualidade da paisagem e manutenção do rio, contribui também para 

a qualidade das águas superficiais. 

 

Figura 18: Uso do solo nas zonas ripárias da bacia hidrográfica do Córrego da Onça. 
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Foto: Melo; Garcia; Pinto (2015). 
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5.7 Análise Foto Descritiva da Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça 

 

Grande parte da Bacia Hidrográfica é formada principalmente pelo 

núcleo urbano, pelas lagoas e a canalização dos Córregos da Onça e do Jardim 

Brasília, e analisou a degradação ambiental na Bacia Hidrográfica do Córrego da 

Onça através de levantamento foto-descritivo. 

Onde identificou-se a presença de entulhos, resíduos sólidos e 

processos de assoreamento dos corpos hídricos, além do recebimento de efluentes 

advindos da estação de tratamento de esgoto da empresa de Saneamento do 

Estado de Mato Grosso do Sul - SANESUL, que contribui com o estado de 

degradação. 
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Figura 19: Localização dos pontos Levantamento Fotográfico.  

 

Foto: Autor (2014). 
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É importante ressaltar que o leito principal do Córrego da Onça tem 

ligação direta com os efluentes da estação de tratamento de esgoto da cidade, 

Figura 20, e isso propicia uma grande contaminação e degradação deste ambiente, 

inclusive a água sofre grande impacto, alterando a coloração, densidade e aspecto, 

ocasionando odor típico dos esgotos e a formação de espumas. 

 

Figura 20: Zona Ripária, área urbana nos pontos 4 e 5. 

 

 

Foto: Autor (2014). 

 

Além dos problemas com qualidade da água em área urbana temos 

também a degradação por erosão do solo, que tem como causa o sistema de 

drenagem urbana, Figura 21, onde devido a falta de proteção vegetativa na zona 

ripária e de configuração do dispositivo de drenagem.  

 

Figura 21: Zona Ripária no ponto 4 com erosão pela drenagem urbana. 

 

Foto: Autor (2014). 
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Conforme visualizado na figura 22, o canal do Córrego da Onça 

apresnta alguns pontos com meandros, e ausência de proteção vegetativa arbórea 

em zonas ripárias, compostas apenas de pastagens, que não fornecem a proteção 

necessária. Pode-se constatar erosão às margens do córrego, com intenso processo 

de erosão das margens e deposição no leito e margens do canal. 

 

Figura 22: Visão geral no ponto 6 da zona ripária em área rural da Bacia 

Hidrográfica. 

 

 

Fonte: Autor (2014). 

 

Este mesmo resultado é encontrado ao longo de alguns quilômetros do 

canal em áreas rurais, demonstrando o impacto ambiental causado pela ação do 

homem no espaço geográfico em que vive, seja área urbana ou rural 

A plurialidade de uso e ocupação do solo na Bacia Hidrográfica do 

Córrego da Onça, assim como o avanço da erosão à margens do córrego, 

demonstra que devem ser tomadas medidas mitigadoras e de recuperação da área. 
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6 PROPOSIÇÕES 

 

Conforme os resultados do estudo, os principais agentes causadores 

da degradação da margem e do leito principal do Córrego da Onça é a ocupação 

urbana, a falta de eficiência e lançamento direto dos efluentes da estação de 

tratamento de esgoto do município, lançamento final da drenagem urbana e a falta 

de métodos conservacionistas na área rural. 

A histórica ocupação do espaço sem planejamento ambienta, 

demandam medidas de recuperação, que desta forma, faz-se necessário conter as 

erosões presentes na área e, por conseguinte, evitar os deslizamentos de terra, bem 

como amenizar a poluição fluvial. Para isso, propõe-se o reflorestamento com 

espécies pioneiras nativas, vegetação com raízes que fixam bem o solo; inserir uma 

vegetação de proteção na zona ripária do córrego.  

O Córrego da Onça tem sua nascente localizada na Lagoa Maior, que 

por sua vez encontra-se na área urbana do Município, servindo de parque e área de 

lazer para a população. 

Como já citado anteriormente, a área de abrangência no Córrego da 

Onça é constituída por vegetação nativa, de relevância ecológica, e são 

consideradas áreas de preservação permanente (APP). 

As APP urbanas têm restrições específicas normatizadas por 

legislação federal e municipal. Às quais delimitam o que se pode intervir em tais 

áreas, a exemplo dos Projetos de Recuperação de Áreas Degradadas em APP e 

também à qual define quais atividades de interesse público são autorizadas a estar 

implantadas nestas faixas ao longo de corpos hídricos. 

Dentro destas limitações e restrições faz-se necessária a requalificação 

destas áreas que se encontram em avançado estagio de degradação ao longo de 

diversos pontos de APP do Córrego da Onça, tanto no perímetro urbano de Três 

Lagoas, quanto na área de influência rural. 

Consta em Plano Diretor Municipal de Três Lagoas/MS, como umas 

das diretrizes, proposta de implantação do Parque Linear do Córrego da Onça, mas 

sem ação concreta para viabilizar esta diretriz. 
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Com vistas a propor um conjunto de medidas que tornem eficientes a 

recuperação ambiental da Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça, assim como suas 

áreas de preservação permanentes, apresentamos as seguintes proposições: 

 - Implantação do Parque Linear do Córrego da Onça, no trecho entre a 

Vila Zucão e BR-262, com estrutura para atividade esportiva, produção de mudas 

nativas e educação ambiental; 

- Zoneamento Ambiental e implantação de regulamentação de Lei de 

Uso e Ocupação do Solo em área urbana; 

- Proibição de loteamento e arruamento, pela iniciativa privada, sobre 

os canais naturais de drenagem, sem as devidas medidas preventivas e de controle 

do impacto ambiental sobre a drenagem urbana do município, seja este impacto em 

cenário atual, ou futuro, com a intensa urbanização a montante da área de 

intervenção; 

- Desenvolvimento e aplicação de um Plano de Drenagem Pluvial para 

toda a Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça; 

- Execução de dispositivos de controle de drenagem e controle de 

erosão nas áreas de APP; 

- Aplicação de compensação ambiental às empresas que gerem 

impacto ambiental ao município, em especial nas áreas degradadas da APP do 

Córrego da Onça; 

- Coleta, tratamento e destinação adequada a todo o esgoto coletado 

em Três Lagoas; 

- Construção de Bacias de Detenção de águas pluviais integradas a 

lazer e espaços de convivência da população. 
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7 CONCLUSÕES 

 

Apesar da Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça apresentar fator de 

forma desfavorável aos processos de inundações, os parâmetros de densidade de 

drenagem se apresentam pobres, assim como a declividade média e mediana são 

baixas, sendo fator pouco favorável ao escoamento e formando áreas planas de 

difícil solução para os problemas de drenagem urbana. 

No caso do Córrego da Onça como principal corpo receptor de uma 

grande área urbana, que está em processo de impermeabilização, com novos 

processos de adensamento habitacional, pavimentação e sistemas de drenagem 

insuficientes, os impactos ambientais e sociais aos habitantes do entorno do canal 

do córrego, se apresentam em áreas de risco. 

Conforme averiguado através da análise da diagnóstico ambiental da 

Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça em Três Lagoas/MS, em especial próximo à 

área urbana, onde conta com a contribuição de impactos difusos sobre o corpo 

hídrico, sejam impactos qualitativos, com contribuição de diversos poluentes 

provenientes das atividades antrópicas, ou quantitativos, proveniente da drenagem 

de águas pluviais, em regime alterado pelo sistema de drenagem pluvial urbano, 

contribuindo com o assoreamento do mesmo. 

O diagnóstico se mostra satisfatório para compreender os pontos de 

maior fragilidade ambiental, o que serve de subsídio para elaboração do 

zoneamento ambiental da região da bacia hidrográfica do Córrego da Onça, 

zoneamento este que além dos subsídios do geoprocessamento, depende de 

participação comunitária e dos entes envolvidos no desenvolvimento local. 

Além do ZonemantoAmbiental foi possível identificar os pontos com 

maior grau de degradação ambiental nas Zonas Ripárias e APPs. 

O Córrego da Onça é o principal corpo receptor de uma grande área 

urbana que está sendo impermeabilizada, com novos processos de adensamento 

habitacional, pavimentação, drenagem e impactos ambientais e sociais aos 

habitantes do entorno do corpo receptor de drenagem. 

O intenso processo de urbanização vivido no Brasil, especificamente, 

desde os anos 80, e em conjunto com a falta de recursos e de políticas 

habitacionais, e uma crise econômica duradoura, têm levado muitas pessoas, 
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principalmente a classe mais empobrecida, a ocuparem áreas com características 

geológicas – geomorfológicas desfavoráveis, resultando em graves riscos, como 

desmoronamentos de encostas e enchentes. 

O mapeamento das Áreas de Preservação Permanente da bacia 

hidrográfica do Córrego da Onça demonstrou que conforme estudo de uso e 

ocupação das áreas em questão, estão impactadas pela urbanização, com 

canalização e disciplinamento de seu leito com a construção de galerias utilizadas 

para escoamento das águas pluviais urbana, além da contribuição de ligações 

clandestinas de esgoto no mesmo. A partir do Médio curso são apresentadas 

principalmente degradação devido ao desmatamento e impactos da pecuária 

extensiva, já no baixo curso apresenta degradação da APP, ligadas principalmente à 

pecuária. 

O método de análise morfométrica da bacia hidrográfica possibilitou 

compreender que a Bacia Hidrográfica do Córrego da Onça/MS, se mostra 

satisfatório no que diz respeito à suscetibilidade do corpo hídrico a processos de 

inundação, os resultados demonstram que a bacia não apresenta suscetibilidade a 

inundações pelas suas características morfométricas, no entanto, devido a 

intervenções urbanas, ubstruindo canais naturais de escoamento e ocupando APPs, 

agrava os problemas relativos a inundação. 

As análises de zonas ripárias, corrobora com os resultados, e explica o 

impacto na drenagem pela ocupação antrópica das margens dos córregos e lagoas, 

se mostrando promissora para o planejamento de intervenções para recuperação 

das APPs, e adoção de medidas prevencionistas e preservacionistas no entorno das 

mesmas. 

O mapeamento e interpretação de uso do solo, mostra o alto grau de 

interferência provocado pela agropecuária e agricultura, e urbanização sobre a área 

da bacia hidrográfica. O mesmo resultados foi utilizado em conjunto com o de 

podologia e declividade para álgebra de mapas, e geoprocessamento na análise 

integrada, utilizando-se das metodologias propostas por Crepani e Rossi, gerando o 

mapa de Fragilidade Potencial e Fragilidade Ambiental.  

O levantamento fotográfico, ofereceu condições para confirmar as 

informações apresentadas nos mapas de fragilidade ambiental e no levantamento de 

zonas ripárias, de forma a compreender que mantém-se a pressão do uso do solo 
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sobre os recursos hídricos da bacia hidrográfica, não foram adotadas medidas 

efetivas de proteção e recuperação da área degradada do córrego da onça, para o 

mesmo ainda faltaram realizar levantamento em diversos momentos ao longo do 

ano, demontrando a sazonalidade do regime hídrico do Córrego da Onça, que pode 

ser objeto de estudos futuros. 

Para a área estudada, seria de relevante interesse para a questão de 

planejamento de recuperação das áreas degradadas da Bacia Hidrográfica do 

Córrego da Onça, que se adotassem monitoramento no mínimo anual, da evolução 

do uso e ocupação do solo urbano, assim como da implementação das medidas de 

recuperação e preservação das zonas ripárias e recursos hídricos do local.  

Posto isto, o uso das técnicas de geoprocessamento para a elaboração 

do mapa de fragilidade ambiental foi imprescindível para o desenvolvimento da 

pesquisa e a possibilidade de manipular, analisar os dados ambientais e identificar 

os principais impactos na Bacia Hidrográfica, além de servir de apoio a tomada de 

decisão para os gestores. 

Conforme informações obtidas pelas diferentes metodologias de 

análise ambiental, adotadas neste estudo, pode-se concluir que a Bacia Hidrográfica 

do Córrego da Onça apresenta baixa fragilidade potencial, no entando a mesma se 

agrava pelo forma com que se dá o uso e ocupação do solo, sem a devida adoção 

de princípios conservacionistas, seja em área urbana ou rural, resultando na 

degradação das margens do córrego, com erosão e assoreamento das margens, 

que não contam com a proteção oferecida pela vegetação em vários trechos desde 

as lagoas, que dão nome à cidade de Três Lagoas/MS. 
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